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Introdução

E ste trab a lh o  tem  p o r objetivo exam inar 
a lite ra tu ra  recente sobre  a questão  d a  in 
tervenção governam ental, a n ível local, no 
âm bito  da p rov isão  de serviços e equ ipa
m entos sociais. T rata-se de um  con ju n to  de 
ações, desenvolvidas pelos governos locais, 
cu ja análise im plica en ten d er a n a tu reza  do 
poder local nas condições do capitalism o 
avançado; suas relações com  a estru tu ra  
econôm ica, o E stado  e os d istin tos níveis 
de  p oder e e stru tu ras decisórias; os cons
trangim entos de várias o rdens —  sócio-eco- 
nôm icos, burocrá ticos e institucionais —  
que desenham  o  perfil de  in tervenção  a 
n ível local; os efeitos do processo de  u r 
banização sobre  a im plem entação de polí
ticas sociais; os m ecanism os de  in term e
d iação  de interesses, bem  com o a  influên
cia dos fa tores políticos —  trad ição  políti- 
co-partidária, g rau  de  partic ipação  po líti
ca —  sobre  a  to m ad a  de decisões e d e  não- 
decisões, no  sen tido  de reco rta r as especi- 
ficidades e lim ites dos governos locais.

P ara  isso fa re i um  balanço  crítico das 
abordagens que m e pareceram  m ais re le

vantes ao en tend im en to  dessas questões, 
p rocurando  situ ar as p rincipais tendências 
e inflexões d iscu tidas pela b ib liografia  in
ternacional. Sem  per tender ser exaustivo , 
seja devido à abrangência  do tem a, seja 
dada  a d ificu ldade  de acesso a um a boa 
pa rte  de b ib liografia  inexistente no Brasil, 
esta resenha p rocura  fo rnecer um  p an o ra 
m a dos estudos realizados a p a r tir  dos 
anos 60.

A  despeito  destas lim itações, ten ta re i si
tu a r as questões re la tivas à análise dos 
processos políticos locais, baseando-nos no 
suposto  de  q u e  nenhum  parad igm a ou 
corpo  teórico  iso lado é capaz de  d a r con
ta do con jun to  de prob lem as que confor
m am  um a certa  rea lid ad e  social, econôm i
ca  e política, refe rida  a um a co n jun tu ra  
h istórico-concreta. Isto  significa que ju l
go necessário  um  certo  grau  de p lu ra 
lism o teórico  e to le rânc ia  epistom ológica, 
n a  ten ta tiv a  de  en ten d er a rea lid ad e  social.

P a ra  e fe ito  de m elhor sistem atização , di
v idim os a discussão b ib liográfica  em  4 
itens: 1) C ontrovérsias sobre  a Q u estão  do 
Poder L ocal; 2) U rban ização , E quipam en
tos Sociais e G overno Local; 3) Clientelis-

* Este traba lho  fo i desenvolvido a p a r tir  do  levan tam ento  b ib liográfico  realizado  du 
ran te  a  e laboração  d a  m inha d issertação  de  m estrado em  C iência Política, E quipa
m entos Sociais, Po lítica  P a rtid á ria  e G overnos Locais no E stado de São Paulo  —  
1968/1982, D ep artam en to  de C iências Sociais da  U nicam p. A gradeço as c ríticas e 
sugestões de  M aria  H erm ín ia  T av ares de  A lm eida, S ôn ia  D ra ibe, Juarez  B randão 
Lopes e V ilm ar Faria. É, en tre tan to , de  m in h a  exclusiva responsab ilidade o  traba lho  
em  sua fo rm a final.

56 BIB, R io  d e  Janeiro , n. 25, p p . 56-82, 1.® sem estre de 1988



m o, P olítica  P a rtid á ria  e G overnos Lo
cais; e  4) P o lítica  Social e Processo D eci
sório.

Controvérsias sobre a Questão do Poder 
Local

ê  g ran d e  a in fluência  das teorias am eri
canas e da  abordagem  funcionalista  sobre 
a  questão  do p o d e r local. N o âm ago das 
d ivergências en tre  elitistas e p luralistas, 
p o r exem plo, situa-se g rande pa rte  dos es
tudos sobre  p o d e r local nos EU A , d u ran te  
a  década de  60. À iden tificação  da estru 
tu ra  concen trada  e p iram idal de poder, ca
racterística  de  u m a  com unidade  específica 
(H u n te r, 1953), a  verten te  p lu ralista  pos
tu lava  a inexistência d e  uma  e lite  no  p o 
d e r  em  N ew  H eaven  (D ahl, 1961:85), su
g erindo  que o  c a rá te r  desigualitário  d a  dis
tribu ição  dos recursos políticos havia  sido  
su b stitu íd o  p o r  um a "d ispersão  das desi
gua ld ad es”. A ssim , pa ra  os p luralistas , a 
investigação sobre  a natu reza  do p o d e r lo
cal deve tra ta r  dos vários cam pos de  to 
m ada de decisões, ao  invés da  form a de 
e stru tu ração  do  po d er.1

A  abordagem  funcionalis ta , p o r su a  vez, 
analisa  as respostas dos a to res políticos 
locais às po líticas e reform as p ropostas 
pelo E stado  C en tra l, focalizando a  d istri
bu ição  do p o d e r —  ou  seja, a m anu ten 
ção  do  p oder pelas elites econôm icas e po
líticas, e a am pliação de suas esferas de 
influência —  independen tem en te  dos in te 
resses locais (G rem ion  e W om s, 1968), um a 
vez que priv ilegia as funções das políticas 
locais en q u an to  parte  do sistem a social 
com o um  todo . N um a p o stu ra  c rítica  a 
esses trab a lh o s , as análises m arx istas en
fa tizam  o p rim ado  das relações de classe, 
re lacionando  a questão  do poder local à  es
tru tura  econôm ica e  ao papel do Estado. 
H á, co n tudo , d istin tas abordagens en tre  
essas análises seja p riv ileg iando  a esfera  
econôm ica  (Lojkine, 1972, 1981; H arvey, 
1974), seja a esfera política  (C astells, 
1974).2 O utros, com o, por exem plo, B iarez 
(1981), analisam  o “tipo  de m ediação  de 
p o d e r de  classe que é exercido  pelos a to
res loca is” sugerindo que a noção  de p oder 
local refere-se “ a um  nível político  re la 
c ionado  ao  processo  de  governo  das forças 
sociais, que tenda  a se m an ter sob a p res
são do  E stado C entra l e da  form ação  so
cial e a subord inar-se  ao apara to  cen tra l 
d o  E sta d o ’’ (Biarez, 198!).

N a m esm a d ireção, B irnbaun  (1973, 
1974) enfatiza  a im portância  das análises 
sobre  os papéis dos atores políticos locais 
ressaltando q u e  as ações dos  p refe itos elei

tos “estão  no  cen tro  da estru tu ra  do  poder 
lo  ca l” assina lando  q u e  “a p ro fissionaliza
ção  dos papéis políticos e  a com petição 
e le ito ra l podem , às vezes, referir-se a um  
p oder loca l in dependen te  do m undo  dos 
negócios”. Trata-se, para o  autor, de  de
senvo lver um a “ teo ria  coeren te  do  poder 
político  local que inclua tan to  as concep
ções m arx istas de classe social e e stru tu ra  
econôm ica com o as noções de sistem a, p a 
péis dos atores, suas funções e  os p roces
sos de to m ad a  de decisões e d e  não-deci- 
sões” (B irnbaun , 1973: 345-9).3

A  p a rtir  de u m a  perspectiva  gram sciana 
G lucksm an  (1977) ressa lta  que “ a especifi
c idade  do local relaciona-se ao desigual de
senvolvim ento  econôm ico, político  e cu ltu 
ra l” do sistem a cap italista , descartando  al
gum as abordagens m arx istas q u e  reduzem  
a p a rticu la rid ad e  do local à rep ro d u ção  
das con trad ições gerais d a  estru tu ra  nacio
nal de  classes. A im portância  da  “ lu ta  de 
classes nos aparelhos hegem ônicos locais” 
com o locus  de  articu lação  das “ prá ticas de 
classe”, n a  m edida em  q u e  condensam  e 
m ateria lizam  as relações globais de força, 
indicam  a  necessidade de se iden tificar o 
“bloco hegem ônico no p o d e r local e os 
segm entos d e  classe que lhe dão  su s ten ta 
ção ideo lóg ica” (G lucksm an, 1977: 3 7 4 3 ). 
F ica  c laro  que essa abordagem , apesar de 
se a fasta r do funcionalism o m arxista , que 
reduz a análise do  local aos req uerim en
tos d a  rep ro d u ção  econôm ica e social, tam 
bém  restringe  a investigação à  e stru tu ra  de 
p oder dom inan te.

Em trab a lh o  recen te  Castells ( I9 8 Í)  exa
m ina as relações en tre  as classes sociais, o 
E stado e a  delim itação espacial das insti
tuições políticas, destacando  com o as ca
racterísticas do desenvolvim ento  cap italis
ta  pós 2.a guerra  levaram  ao ap ro fu n d a 
m ento  d a  crise  u rb an a , redefin indo  o p a 
pel dos governos locais.

Segundo o au tor, apesar da  cen tra liza
ção  do E stado e concen tração  de recursos 
sob o capitalism o avançado, os governos 
locais perm anecem  sendo o n ível m ais des
cen tralizado  do E stado , o m ais penetrável 
pela sociedade civil e o m ais acessível aos 
c idadãos. E n q u an to  un idade de análise, o 
M unicíp io  deve ser en tend ido  com o “ex
p ressão  específica de  relações de  p ro d u 
ção d e term inadas”, que n ão  se red u z  à 
sim ples rép lica  das relações globais de po 
der, em bora seja am plam ente  condiciona
do  pelo “poder social em  g eral”.

D o ponto  de  v ista  da  representação polí
tica  dos interesses sociais, o au to r sugere 
q u e  se tra ta  do único  nível de  governo em
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que os interesses con trários à e stru tu ra  de 
poder dom inante  não tem  capacidade de  
provocar um a crise geral do sistema. Isso 
significa que a p resença  re la tiva  dos in te
resses das classes populares nos aparelhos 
locais de  E stado, tende  a ser m ais aceita 
pelas classes dom inantes , as quais necessi
tam  desenvolver estratégias po líticas p a rti
cu lares —  com o m anipu lação  eleitoral, res
trições o rçam en tárias, uso clientelístico  da 
m áqu ina  política local, redução das com 
petências e responsab ilidades dos governos 
locais —  no  sentido  de m an ter o  controle 
local.

Dessa fo rm a a “ estru tu ra  de  poder dos 
no táve is” na  base da  a rena  po lítica  local 
“expressa e sin tetiza  um a form a particu la r 
de a liança e de  conflito  de  classe em cada 
situação loca l", devido ao “ d up lo  papel 
dos notáveis loca is” : de um  lado utilizam - 
se de seu  p o d e r em  relação à sociedade 
local p a ra  o b ter recursos do E stado C en
tra l; de  outro , colocam -se com o elem entos 
represen tativos dos in teresses locais d iante  
do E stado C entral, canalizando  dem andas 
específicas e a rb itran d o  os conflitos so
ciais.4

N esse sentido , Castells assinala q u e  a 
m edida em que as políticas urbanas de
pendem  das alianças de classe e conflitos 
existentes a nível local, a in tervenção dos 
governos locais n a  crise u rb an a  não  tem  
apenas cará te r regu latório . Expressam , 
principalm ente , os d iferentes interesses 
em  jogo, tendo  com o conseqüência a “ in
tegração ou o conflito  soc ial”.5

T rad icionalm ente , os governos locais 
constituíram -se no  m eio pelo qual os in te 
resses dom inantes d iv id iam  o “ bolo  u rb a 
n o ” de um  m odo  que garan tisse  a rep re 
sentação dos in teresses rem anescentes, m i
n im izando o conflito . A gora, en tre tan to , os 
governos locais não m ais represen tam  ade
quadam ente  os interesses dom inantes, pois 
as políticas urbanas geram  conflitos per
m anentes en tre  os exclu ídos e  aqueles di
re tam ente  beneficiados. D aí a “ dupla  fra 
queza  dos governos loca is”, pressionados, 
de  um  lado, pelas agências bu rocráticas do 
Estado C entra l e pe la  escassez de recursos, 
e, de ou tro , pela população  usuária  dos 
serviços e equ ipam entos sociais. C ontudo, 
em  relação à popu lação  u rb an a , a  fraqueza 
dos governos locais é apenas aparen te , p o r
que a “ ideologia u rb an a  p a rtilh ad a  pelos ci
dadãos p roduz  efeitos am bivalentes ao es
tabelecer um a falsa coesão sim bólica que, 
ao m esmo tem po, reconhece d ireitos polí
ticos e sociais sim ilares para  toda a po p u 
lação ” (Borja, 1978: 190-1).

Com efeito , a d inâm ica do processo de 
urban ização  req u er um a crescente in ter
venção por todas as esferas de  governo, 
im plicando a alocação  de recursos consi
deráveis, q u e  afetam  distin tos interesses e 
geram  novas expecta tivas. É  no  âm bito  da 
in te rvenção  governam enta l, especialm ente 
ha  área  social, que os governos locais se 
defron tam  com  situações com plexas e con
trad itó rias: encontram -se  constrang idos por 
um a série de d ificu ldades estruturais  (es
cassez de  recursos, crescente con tro le  dos 
governos cen tra is) e conjunturais  (expan
são das dem andas e pressões p o r m udan
ças pelos m ovim entos sociais e  por seu 
e leitorado), as quais redefin iram  o papel 
dos governos locais e sua  estratég ia  de 
ação  em  re lação  aos d istin tos níveis de  po
der e e stru tu ras  decisórias.

Urbanização, Equipam entos Sociais e 
Governo Local

A análise d a  re lação  en tre  processo  de 
u rban ização , in te rvenção  governam ental, 
p rodução  e d istribu ição  de equipam entos 
coletivos u rb an o s6 vem  se co nstitu indo  em 
u m a das questões cen trais da  sociologia u r 
b an a  con tem porânea  através de distintos 
tipos de enfoque.

No cam po da sociologia u rb a n a  m arxis
ta, C astells e L ojkine enfatizam  —  sob óti
cas d istin tas —  a im portância  das po líti
cas u rb an as e, p a rticu la rm en te , a  expan
são dos “m eios d e  consum o co le tivo”, em 
sua in terrelação  com  o crescente papel do 
Estado, nas condições a tua is do C apitalis
m o M onopolista, destacando  com o essa si
tuação pode  “ p rovocar a em ergência dos 
m ovim entos sociais u rb a n o s”.7

Castells (1976, 1980) cen tra  a análise da 
in tervenção  estatal e das políticas u rbanas 
na  esfera do  “ consum o co letivo”, forte
m ente in fluenciado pelo estru tu ra lism o  al- 
thusseriano e pelas teorias de Poulantzas 
sobre  o E stado . L ojkine (1981), em bora 
apo iado  n as análises do “ C apita lism o M o
nopolista  de E stad o ” desenvolvidas pelo 
P artid o  C om unista  Francês —  PCF, tam 
bém  desenvolve u m a  teo ria  sobre  o desen
volvim ento  u rb an o  em pregando  o conceito 
de “consum o co le tiv o ”.

N as duas abordagens o E stado refle te  a 
“lu ta  de  classes”, m as en q u an to  Castells 
enfatiza  “a  au tonom ia re la tiva  da  in stân 
cia p o lítica” com o não  d ire tam en te  deter
m inada  pela instância econôm ica, Lojki
ne tende  a priv ileg iar a in te rvenção  eco
nôm ica  do E stado.

N ão é  nosso objetivo  ap ro fu n d ar a aná
lise sobre  as sem elhanças e d iferenças de
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abordagem  teó rica  en tre  esses au tores. 
S im plesm ente, cham am os a a tenção  para  
alguns p on tos no  sentido  de dem arcar a 
na tu reza  das proposições p o r eles desen
volvidas, em  re lação  à questão  da in te r
venção  do E stado  no urbano , sob o capi
talism o avançado.

Assim , o p o n to  de p a rtid a  de  C astells é 
a análise do espaço  en q u an to  expressão da  
estru tu ra  social e da  in teração  —  resul
tan te  das p rá ticas  sociais —  en tre  as ins
tâncias econôm ica, política, ideológica. 
A rgum enta  que as unidades urbanas cons
tituem -se em “u n idades coletivas de repro
dução  da força  de  trab a lh o ”, as quais se 
o rganizam  e são estru tu rad as pelo p roces
so de consum o coletivo, à m edida que o 
capitalism o avançado  req u er a crescente 
concen tração  da força de  traba lho . C onse
qüen tem en te , ressalta  a tendência  à socia
lização  do consum o, envolvendo novas de
m andas p o r m eio  de consum o coletivo, 
pela classe trab a lh ad o ra , o que exacerba 
as con trad ições gerando  um a crescente po- 
litização e organ ização  o p erária  em torno  
dessas reiv indicações, as quais se expres
sam  nos novos m ovim entos sociais u rb a 
nos.

Lojkine, por sua vez, c ritica  as análises 
de  C astells p rincipalm ente  do p on to  de 
vista m etodológico, pois considera insepa
ráveis  as análises sobre produção  e consu
m o , insistindo  ainda na cen tra lidade  da 
análise  das relações de ciasse, en quan to  
base específica das relações de p oder que 
dom inam  a organ ização  da p rodução.

E nfatizando  a  im portância  dos estudos 
históricos e com parados sobre desenvolvi
m ento  u rb an o , ap o n ta  com o a socialização 
da p ro dução , no estágio a tu a l do cap ita 
lism o, provocou um a crise aguda do siste
m a, n a  m edida em  que as grandes em pre
sas m onopólicas ex p ro p ria ram  as p eque
nas e m edias em presas, resu ltando  n o  su r
g im ento  de um a nova  classe o p erária  e de 
um  nov o  se tor de classe acoplado ao g ran 
de cap ital. A p a r tir  daí, sugere que as 
questões u rb an as tornaram -se cen tra is à 
e stra tég ia  da  lu ta  an ticap ita lista .

A rgum en ta  que a crescente com plex ida
de d a  divisão social do trabalho  levou  à 
concentração espacial dos m eios de p rodu
ção e do consum o coletivo devido à  neces
sid ad e  de reprodução da força d e  traba
lho  e  do  cap ita l ao desenvolvim ento  capi
talista . Com o os “ m eios de consum o cole
tiv o ” (saúde, transporte , hab itação , educa
ção etc.) não  produzem  lucro, o novo tipo 
de d esen vo lv im en to  urbano im p licou  a ne
cessidade  da  in tervenção  estatal, refle tindo

não som ente as exigências req u erid as pelos 
interesses cap italistas m onopólicos, bem  
como “contrad ições secundárias” causadas 
por algum as un idades de  "E stado  L ocal”, 
adm in istradas pela esquerda, as q u a is  re
p resen tam  os interesses dom inados. E n tre 
tan to , d iz o au tor, com o a po lítica  u rb an a  
é dom inada pelos interesses cap italis tas 
m onopólicos, as “ concessões” do Estado 
aos governos locais são m arginais, con tri
buindo à realização  dos in teresses cap ita 
listas e ao  fortalecim ento  do governo cen
tral.8

E viden tem ente , tra tam os de m odo super
ficial e resum ido  as análises desenvolvidas 
por am bos os au tores, d ad o  que nosso o b 
jetivo é apenas destacar a in trínseca re la
ção, a tribu ída  pelos dois au tores, en tre  
processo d e  urbanização e concentração de 
equipam entos sociais face  às necessidades 
da reprodução .9 Fica claro , contudo, que 
a despeito  da  efetiva  con tribu ição  ao avan
ço da  Sociologia U rb an a, estes estudos ten
dem  a ver a política u rb an a  com o m era
m ente fu n c io n a l  aos in teresses do capital, 
ignorando o jogo de interesses conflitivo  
en tre  as d iversas frações de  classe ligadas 
aos in teresses dom inantes, com o se o capi
tal constitu ísse um  “ bloco m onolítico  de 
in teresses”, c laram en te  expressos.

Com o diz  H arloe  (1979:144), “ a ênfase 
dada p o r essas teorias à d ireta  relação 
existentes en tre  o E stado C entral e os in 
teresses do cap ital m onopóJico”, deve-se à 
in fluência  h istó rica  da cen tralização  do 
E stado francês e da  fraqueza  dos governos 
locais; à ín tim a  ligação da bu rocrac ia  p ú 
blica com  setores do grande  cap ital e ao 
con tro le  d ireto  exercido  pelo E stado Cen
tra l sobre  os governos locais, especialm en
te pelos gaulistas ao exclu írem  a esquerda 
do p o d e .  Segundo H arloe, a análise  das 
políticas u rb an as governam entais não  pode 
se red u zir aos seus aspectos funcionais, 
um a vez que o  p redom ín io  dos interesses 
cap italistas é, sobretudo , tendencia l. As
sim , as políticas estatais são essencialm en
te contraditórias expressando um  “ com pro
m isso en tre  in teresses políticos e econô
m icos opostos (H arloe , idem ). A  questão  
crucia l é en ten d er com o apesar dos cons
trangim entos colocados pelo processo de 
acum ulação capitalista  há  m argem  de m a
n o b ra  pa ra  o desenvolvim ento  de d iferen 
tes estratégias políticas com petitivas, per
m itindo aos vários órgãos do E stado “ in i
c ia r políticas, revertê-las, fazer escolhas e 
eq u ívocos”.30

Sob este p rism a, a expansão da capaci
dade  de in te rvenção  dos governos locais
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con tem poraneam ente  se exnressa, p rinci
palm ente , no cam po da provisão de servi
ços. T êm  com o caracterís tica  o fa to  de se
rem  “ cotid ianos, d iretos e geograficam en
te localizados, além  de dependerem  funda
m enta lm en te  de um a relação pessoal, ex
tern a  ao  processo de  policy-m aking  que os 
define: a relação en tre  os usuários dos ser
viços, p o r um  lado, e os agentes respon
sáveis pelo seu funcionam ento , por o u tro ” 
(Y ates, 1982).11 Isso significa que a p ro 
visão de serviços, pelos governos locais 
defronta-se com  diferentes tipos de consu
m idores e p ro d u to res q u e  d ispu tam  entre 
si e com  os d iferentes níveis de  poder um  
am plo espectro  de  bens e serviços, tenden
do a  re fo rça r o caráter fragm entado  da  es
tru tu ra  loca l de governo.

N essa m esm a direção, Biarez (1981) des
taca  o ca rá te r  político da  in tervenção  go
vernam ental a nível local, constituindo-se 
em um  com plexo processo de m ediação e 
p enetração  de  in teresses filtrad o  pelos " n o 
táveis loca is” e pe la  inab ilidade  das au to ri
dades governam entais em  m an te r “algum a 
coerência com  a política econôm ica nacio
n a l”. No en tan to , en q u an to  execu tores das 
políticas estatais, os líderes locais u tili
zam-se dos planos e programas nacionais 
com o um  term o de referência  que garante, 
sim ultaneam ente, a expressão dos in teres
ses hegem ônicos rep resen tados no Estado  
C entral com binados aos in teresses locais. 
R esu lta , assim , um a “fo rm a de organiza
ção da v ida  social que assiste e ad ap ta  o 
am bien te  local a um  tipo  p a rticu la r de so
ciedade . in d u stria l”.12

A ssim , a lógica da in te rvenção  governa
m ental obedece d istin tas estratégias devido 
às tensões organizacionais q u e  vão se m ul
tip lican d o  en tre  os d iferentes níveis de go
verno  e à tendência  a fragm en tação  das 
agências bu rocrático-adm in istrativas. A  es
sas tensões e conflitos in te rn o s ao apara to  
bu rocrático-adm in istrativo  justapõe-se um a 
ou tra  ordem  de pressões externas  à m á
q uina estatal, as quais são particu larm en te  
re levan tes no q u e  tange à  in te rvenção  dos 
governos locais n a  p rov isão  de  serviços e 
eq u ipam en tos sociais.13 O co rre  que a m aior 
v isib ilidade dos executivos locais fren te  ao 
seu  e le ito rado  torna-os m ais vulneráveis 
a o  m ú ltip lo  jogo de pressões, re su ltando  
em  um  contínuo  processo de conflito  en tre  
as agências decisórias e níveis de poder, 
m arcad o  pela negociação, b a rganha  e com 
prom isso  destes atores p o líticos com  d ife
ren tes g rupos e associações profissionais, 
pa rtid o s políticos etc.

N esse contexto , S aunders (1984:28) 
ex am ina  d iferen tes tipos de in te rvenção  es
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ta ta l destacando  com o a “ provisão  em ser
viços de consum o soc ial” pelos governos 
locais está no cen tro  do  conflito  entre as 
esferas local, regional e cen tra l de  gover
no, em  parte  devido às tensões geradas 
em to rn o  das p rio rid ad es d a  p rodução  e 
d o  consum o e, em  p arte , devido às d istin 
tas  a tribu ições dos d iferen tes níveis de go
verno:

“ A p rio rid ad e  básica do  governo cen-, 
tra i é  m an ter a realização do lucro 
pelo se tor p riv ad o  ao  passo  que os 
governos locais devem  a tender os re
querim entos p o r  consum o dos vários 
g rupos da popu lação  loca l” (Saunders,
1984).

B aseando-se n o  caso  inglês, o au to r su
gere q u e  en quan to  nos processos decisórios 
de  políticas nacionais —  relacionadas à 
produção  —  predom inam  as m ediações de 
in te resse  de cunho  corporativista , o proces
so de fo rm ulação  de políticas, a n ível lo 
cal, se dá  de  m odo m ais co m p etitivo 14 e 
p lu ralista  em  torno  dos setores de consu
m o, a rticu lando  diferenciados interesses 
que tendem  a u ltrap assa r as clivagens de 
classe. Por o u tro  lado, o acirram en to  de 
tensões en tre  os dois processos de in term e
d iação  a liado  ao  m aio r peso político  dos 
setores co rporativos tem p rovocado  “ ten
dência  à ingovernab ilidade da  G rã-B reta
n h a ”, um a vez q u e  os governos locais fo 
ram  se ab rindo  a um  conjun to  de dem an
d as populares que n ão  encon tram  eco nas 
agências decisórias cen trais, dom inadas por 
interesses corporativ istas.15

A  p a rtir  dessas prem issas, S aunders tenta 
com patib ilizar os d iferentes m odos de in 
tervenção  estatal com  d istin tas estratégias 
decisórias, ap o n tando  a alocação de fu n 
ções16 en tre  os níveis de governo (central, 
regional, local) com o um  m ecanism o capaz 
de  exp licar o ca rá te r  co n trad itó rio  das 
pressões sobre  o governo, nas sociedades 
de m ercado . N este sentido , a trib u i a cada 
nível de  in te rvenção  estatal um  tipo  de 
proced im en to  que viabilize o processo de 
to m ad a  de decisões: as in tervenções alo- 
cativas resolvem -se através de soluções bu 
rocrá ticas; as in tervenções p rodu tivas, 
a través de soluções corpora tivas e as in 
tervenções n o  cam po do  consum o social 
con tem plam  proced im entos m ais pluralis
tas  e tendem  a  se co n stitu ir num  tip o  de 
in te rvenção  m ais característica  dos gover
nos locais.17

N ota-se, assim , q u e  Saunders tende a 
sim plificar as p roposições desenvolvidas 
p o r O ffe . O corre  q u e  ao d istingu ir en tre  
as “ in tervenções alocativas, au to ritárias e



p ro d u tiv a s” do E stado , O ffe m ostra com o 
o E stado cap ita lis ta  —  q u e  desem penhava 
um  papel basicam ente  a locativo  nas socie
dades industria is do século X IX  —  tende, 
agora, a  in te rv ir cada vez m ais na  p ro d u 
ção. N esta  e tap a , existem  som ente três es
tratégias de  ação possíveis, em bora n en h u 
m a delas constitua-se em  solução adequa
da à tom ada  de decisões extrem am ente 
com plexas, necessária  às in tervenções p ro 
du tivas: a m áquina  burocrática  —  que 
pode ser re la tivam en te  con tro lada pelos 
interesses dom inantes externos  ou pelos 
partidos políticos —  não é capaz de  gerar 
novas soluções  aos prob lem as em ergentes, 
pois não  consegue engajar a cooperação 
ativa  dos vários grupos situados fo ra  do 
apare lho  de  E stado  no  processo  de  fo rm u
lação de po líticas; a estratégia cor p or a ti
vista  sofre de  p rob lem as sem elhantes ao 
ten ta r  lim ita r a capacidade de  in tervenção  
do E stado através da b a rg an h a  em to rno  
de interesses específicos, exclu indo ainda 
todos os in teresses não-incorporados, o que 
põe em  risco o processo de legitimação; 
e, p o r fim , os processos decisórios pluralis
tas am pliam  a possib ilidade de pressão dos 
cidadãos na busca de  consenso, trazendo  
alguns riscos ao  processo  de  form ulação de 
políticas, caso as classes dom inadas de te 
nham  o  con tro le  desse processo.18

A p esar dessas ressalvas, concorda com 
Saunders no q u e  se refere à natu reza  mais 
com petitiva  e fragm en tada  do  processo de 
in te rvenção  governam ental a nível local. 
C abem , contudo, algum as observações so
b re  os arran jos estru tu ra is desenvolvidos a 
nível m unicipal, os quais m ediatizam  estas 
funções po tenc ialm en te  antagônicas —  
acum ulação  e legitim ação —  postuladas 
pela teoria  d o  Estado.

Em  prim eiro  lugar é preciso assinalar 
que apesar da m aio r v u lnerab ilidade  dos 
governos m unicipais às pressões popu lares
—  d ada  a n a tu reza  dos arran jos eleitorais 
que lhes dão  susten tação  —  e da necessi
dade de responderem  de fo rm a m ais im e
d iata  às dem andas p o r serviços, as au to ri
dades locais confrontam -se, tam bém , com 
as reiv indicações do se tor p rivado . E ntre
tan to , o  grau de dependência  dos  governos 
locais em re lação  às dem andas do setor 
p rivado  varia , à  m ed ida  em  que os ‘‘go
vernos u rbanos ocupam  diferentes posi
ções no con jun to  das e stru tu ras de au to ri
dade  do  E stad o ”. D essa ótica, o  m aior ou  
m enor grau de descentralização  das estru 
tu ras do Estado resu lta rá  em  m aio r ou 
m enor v u lnerab ilidade  dos governos locais 
às dem andas do se to r p riv ad o .19 Assim, nos 
sistem as onde  a  a rrecad ação  fiscal é cen

tralizada, as po líticas governam entais de
c id idas de  m odo cen tralizado , e a im ple
m entação  das políticas a n ível local é 
constrang ida pelos governos nacionais, os 
governos m unicipais n ão  serão  tão  susce
tíveis às exigências do setor p rivado  local. 
P o r ou tro  lado, os sistem as políticos que 
con tem plam  m ecanism os de arrecadação  
locais e detêm  um a re la tiv a  autonom ia  de
cisória  q u an to  aos pad rões de gasto p ú b li
co e à im plem entação  de po líticas a nível 
local, tenderão  à  m aio r vu lnerab ilidade 
dos governos locais tan to  em  relação aos 
interesses econôm icos dos setores p rivados 
dom inantes localm ente, com o em  relação 
às dem andas e pressões dos setores po p u 
lares —  p o rq u e  necessitam  de suportes 
ele itorais e deverão  in cen tiv a r a p a rtic ip a 
ção política p o p u lar.

De aco rdo  com  Piven et alii (1978:209), 
nesse últim o caso (os au tores baseiam-se 
no sistem a federa tivo  norte-am ericano) os 
governos locais deverão desenvolver e stra 
tégias que viabilizem  o cum prim en to  de 
papéis con trad itó rios: de  um  lado d ificu l
ta rão  o acesso às agências ligadas às de
cisões econôm icas; de ou tro , facilitarão  o 
acesso àquelas re lacionadas à legitim ação 
política. D essa fo rm a, o processo decisório 
de políticas re la tivo  às condições de cres
cim ento  econôm ico tende  a  ser re la tiv a 
m ente  “ inv isível”, m ais im perm eável às 
pressões popu lares e à influência dos polí
ticos eleitos, desenvolvendo m ecanism os 
p róprios que garan tam  a m ediação  dos in 
teresses econôm icos p e rtin en tes através de 
relações de  clientela, ancoradas, ideologica
m ente, n a  lógica do  p lane jam en to  racional 
e das decisões técnicas. Em  con trapartida , 
as agências que a traem  a partic ipação  po
lítica  p o p u lar im plem entam  políticas m ais 
visíveis  e —  com o necessitam  de suporte  
po lítico  —  confrontam -se com  dem andas 
conflitivas que envolvem  in teresses de g ru 
pos d istin tos e, freq üen tem en te , o exercí
cio  da patronagem .

C onseqüentem ente, essas agências ten
tam  converter dem andas geradas pela m u
dança  social e crescim ento  econôm ico —  
as quais são não-adm inistráveis —  em  de
m andas p o r  rep resen tação  sim bólica e pa
tronagem  pública , q u e  são re la tivam ente  
adm in istráveis.20 E m  segundo lugar, a se
gregação  das funções de acum ulação e legi
tim ação , nos EU A , é a inda  a fe tad a  pela 
alocação dessas fu n çõ es entre d iferentes  
níve is d e  governo. G eralm en te  as políticas 
que afetam  a d ireção  do  crescim ento  eco
nôm ico são decid idas nos níveis m etropoli
tano, regional e nacional de governo, en
qu an to  as políticas d estinadas a estim ular
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a partic ipação  p opu lar tendem  a limitar-se 
à provisão  de serviços, e são  form uladas 
localm ente (P iven e t alii 1978:211).

Em sum a, pode-se d ize r que —  no caso 
am ericano  —  as estru tu ras form ais do Es
tado  asseguram  o papel dos governos lo
cais —  no que concerne à acum ulação  de 
cap ita l —  institucionalizando  agências pa
ra  além  do contro le  p o p u lar e, ao m esmo 
tem po, lim itando  o escopo e im pacto  da 
partic ipação  po lítica  a través de novos p ro 
gram as e de  agências a ltam en te  politizadas, 
mas com  p oder lim itado.

C abe assinalar a inda , q u e  as estru tu ras 
políticas m unicipais do sistem a federativo  
am ericano  tendem  a re fo rçar form as de 
identificação política sem um a base de 
classe, estim ulando a organização da repre
sen tação  form al de associações através da 
pa tronagem  e d a  increm en tação  de serviços 
públicos em  bases territo ria is (Piven et 
alii: 224). C onseqüentem ente, p redom inam  
nas a renas locais, os grupos cie interesse  
organ izado  em  base territo ria l, prom oven
do a fragm entação dos in teresses de  classe 
e e stim u lan d o  a com petição  intra-classes, 
re forçando  a imagem  sim bólica de  um a de
m ocracia p luralista .21

P o rtan to , em  contraposição  ao  determ i
nism o econôm ico presen te  tan to  em  algu
m as análises m arx istas (L ojk ine , 1981; Har- 
vey, 1974) com o em  análises liberais,22 e 
a inda em  contraposição ao  determ inism o 
político (C astells, 1980) que tam bém  corre
laciona o  desenvolvim ento  u rbano  e  a ex
pansão  dos equipam entos coletivos locais à 
lógica da rep rodução  do cap ita l e da  força 
de traba lho , há  que se ten ta r  en tender o 
processo de in te rvenção  governam ental a 
nível local exam inando a in teração  en tre  a 
política e a econom ia p ro cu ran d o  ver como 
os fa to res econôm icos são m ediados e in flu 
enciados pelo sistem a po lítico . D essa for
ma, torna-se re levan te  p ro cu ra r en tender os 
papéis dos a to res políticos no  processo  de
cisório  de políticas; quais os constrang i
m entos que pesam  sobre  o  processo  de  in
term ediação  d e  interesses en tre  os distin
tos níveis de governo; com o as estru tu ras 
decisórias se in te rcruzam  com  relações cli- 
en te listas p a rticu lares; em  q u e  m edida a 
trad ição  político-eleitoral de um  M unicípio 
desenha ou n ão  um  certo  perfil d e  in te r
venção  na área social; quais os grupos be
neficiados e  quais os excluídos pelas polí
ticas governam entais im plem entadas local
m ente; e, finalm ente, com o as políticas 
sociais podem  se co nstitu ir num  recurso  
político  im portan te  face às necessidades de 
am pliação das bases e le ito ra is que dão 
susten tação  aos políticos locais.

A N oção de Clientelismo

Um dos problem as ap on tados no estudo 
do clientelism o  tem sido  a crescente dis
junção  en tre  os estudos descritivos e a con- 
ceituação  do fenôm eno. A lguns au tores su 
gerem  que este p rob lem a decorre  da  exces
siva ênfase d ada  ao  “ cará te r d iád ico ”23 do 
tipo  de associação c lien te lista , ou  seja, en
qu an to  form a específica de com portam en
to, m in im izando  as determ inações dadas 
pela e stru tu ra  social (G raziano , 1983:425). 
D ecorrem  daí explicações c ircu lares à  me
dida em  que se desloca o foco da análise 
in te rativa  en tre  as e stru tu ras  ou “ situa
ções c lien te lísticas” e a e s tru tu ra  geral da 
sociedade, privilegiando-se o  n ível das re
lações in terpessoais a n ível local.

O  p rob lem a real, segundo G raziano , é 
en ten d er qu a l a base d e  classe d a  política 
c lientelista , pois p a ra  além  de significar 
troca de  favores, o cliente lism o perm ite 
co n tex tualizar as regras de  in teração  social, 
sendo assim  “ constitu tivo  dos aspectos c ru 
ciais da  ordem  instituc iona l de  um a socie
d a d e ” (G raziano , 1983). D e  m odo que a 
estru tu ração  de relações en tre  trocas espe
cíficas e generalizadas “desenha o  perfil de 
ligações en tre  as várias desigualdades exis
tentes, em  diferentes soc iedades” ( ib idem , 
p . 429).

Assim , as pecu liaridades do clientelism o 
en q u an to  m odo  de e stru tu ração  das desi
gualdades sociais, indicam  que a solidarie
dade  ex isten te  nas re lações patrões-cliente- 
la é contingen te  e se funda num  p acto  que 
lim ita e condiciona o acesso da clientela 
aos recursos,24 através da  v io lação d ireta  
das prem issas un iversais, que dão  con teú
do à p lena c idadan ia  (G raziano , 1983:331). 
Logo, as duas funções cen tra is ao  conceito 
de  cliente lism o —  proteção  e  mediação  —  
represen tam  m enos um  serviço  p restado  à 
c lientela, significando, p rincipalm en te , um a 
im posição  forçada ob tid a  a través de meios 
coercitivos, os quais lim itam  o  direito  de 
acesso de  todos os cidadãos aos recursos 
privados e públicos.

D esse pon to  de v ista, em  con traste  com 
o sistem a ita liano25 e de o u tras  sociedades 
p lu ralistas —  em  que o processo  histórico  
de a largam ento  e de conqu ista  da cidada
nia, pe las classes dom inadas, re fo rçou  a 
percepção pública  q u an to  ao caráter ilegí
tim o  das p rá ticas  clien te listas —  no caso 
brasile iro  o pad rão  cliente lista  pode  ter 
um a “ legitim idade p ró p r ia ”, à m edida em 
que o bom  funcionam ento  dos serviços não 
é  visto  com o “um  d ire ito  ineren te  à cida
d a n ia ”, m as com o um a concessão àqueles 
que de têm  m aio r p oder de negociação.26
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Visto com o um  m odo de regulação da 
tran sferência  de recursos num a d ada  socie
dade, o  exercício da patronagem  clientelis- 
ta dep en d e  do contro le de um a série d e  fa
tores, co m o : acesso aos cen tro s de poder 
político ; ao s centros decisórios que defi
nem  e im plem en tam  serviços e bens púb li
cos (saú d e , educação e tc .); acesso à  d istri
buição p ú b lic a  de  bens p rivados, com o, por 
exem plo, em pregos  na  m áquina do  E sta
do, e n tre  outros.

É preciso , tam bém , estabelecer algum as 
d istinções en tre  os “ tipos de  c lien te lism o”. 
Assim, a  “pa tronagem  p u ra ” p o d e  ser en
tend ida  com o um  tipo  de re lação  que ca
rac teriza  u m a  certa  e stru tu ra  de  Estado, na 
qual a a u to rid ad e  é d ispersa; a in tervenção  
estatal tem  um  escopo lim itado ; havendo 
ainda, u m a  separação considerável en tre  os 
níveis loca l, regional e nacional de  gover
n o ”. O  “ clientelism o p a rtid á rio ”, de ou tro  
lado, ten d e  a associar-se à pro liferação  e 
am pliação  do  escopo das ativ idades esta
tais e tam b ém  à crescente in tegração  en
tre  os n ív eis e e stru tu ras de poder. De 
aco rdo  co m  W eíngrod (1977:325), “ as dis
tinções básicas são en tre  um  E stado que 
regula e  um  E stado reform ista, e, en tre  
segm entação e in tegração” .

N o p rim eiro  caso, a necessidade de  me
d iadores em erge da defasagem  existente 
en tre  os d istin tos níveis de poder, como, 
p o r  exem plo , o isolam ento das un idades lo 
cais ou regionais de governo. N o segundo, 
o ‘‘c lien te lism o  p a r tid á r io ” se expande à 
m edida em  que as e stru tu ras partidárias 
vão se aprox im ando  e se “ in sta lan d o ” nos 
apare lhos do E stado, caracterizando  pro
cessos p a rticu la res  de transição , com o a 
passagem  de um a sociedade trad icional à 
de m assas. Dessa fo rm a os partidos po líti
cos po d em  a tu a r com o “ pontes” exercendo 
um a função  de m ediação “ no sentido  de 
q u eb ra r o isolam ento social e p rom over a 
in teg ração  nacional”. O  estudo  do  c liente
lismo, sob esse ângulo, veria  com o os par
tidos po líticos porcuram  u sa r as “ institu i
ções e recu rsos púb licos em  favor de  seus 
p ró p rio s  f in s”, e  com o favores de  vários 
tipos são  trocados p o r votos.27

A pro fu n d an d o  essas questões, G raziano 
(1976:155-160) discute a “n a tu reza  das no 
vas c lien te las e o cará te r do novo cliente
lism o d e  m assa” . R essalta  q u e  as “ novas 
c lien te las” são constitu ídas p o r categorias 
profissionais, coalizões de interesse, g ru
pos de  em pregados etc., desde que a pa
tronagem  passou a ser d irig ida pelos par
tidos políticos. T rata-se de  um  novo clien
telism o —  que consiste  em  favores de m as

sa d irigidos a grupos ou a té  a com unidades 
in te iras —  caracterizado  pe la  em ergência 
de  novos m ecanism os de in term ediação  de 
interesses, os quais perm eiam  tan to  o  n í
vel adm in istrativo  q u an to  o legislativo, co
m o, p o r  exem plo, a alocação  de verbas e 
p ro je tos pa ra  localidades específicas, que 
se convertem  em  votos p a ra  deputados ao 
to rn a r pública  a  sua  m ediação política.

Há, con tudo , u m  e lem ento  particu la r 
que un ifica  o fenôm eno clientelista , seja 
ele social ou político, trad ic ional ou m o
derno: é a troca d e  favores.28 O u  seja, a 
natu reza  do  grupo en q u an to  “ca tegoria” 
não  exclui um  tipo  coletivo  de  particula- 
rism o, sem elhante, do  pon to  de vista qua
litativo , ao  "particu larism o  ind iv idualista  
das relações d iád icas”.29

G raziano  (1976:164) destaca a inda  os 
efeitos políticos p roduzidos pelo “c lien te
lism o p artid ário  de  m assa”, caracterizado  
pela política de m áquina e d istribu ição  
m aterial de benefícios, causando , de  um  
lado, a  corruD ção e desideologização da 
política e, de  ou tro , abalando  a legitim ida
de e cred ib ilidade dos líderes políticos, os 
quais não  m ais desfru tam  nem  da legitim i
dade dos “no táv e is” nem , tam pouco , da 
“m oderna  leg itim idade” conferida  por um  
pro jeto  de  transform ação  social. A lém  d is
so, o clientelism o p a rtid á rio  co rresponde a 
um a estratég ia  de  ação política que tem 
po r objetivo  red u z ir  a incerteza  do p ro 
cesso eíeitoral nas sociedades p lu ralistas ,30 
transfo rm ando  a m áq u in a  —  de ten to ra  do 
contro le m onopolístico  sobre  todos os ti
pos de  recursos —  em  in te rm ed iad o r obri
gatório  en tre  os ind iv íduos e o Poder P ú 
blico.

Nos regim es socialistas, por o u tro  lado, 
sugere-se que o cliente lism o constitu i um  
elem ento e s tru tu ra l do sistem a político- 
econôm ico “ tratando-se de um a resposta 
das u n idades m ais baixas do sistem a ao 
estreitam ento  dos canais de  articulação  de 
interesses, à escassez e à  supercen tralização  
do sistem a”, tornando-se o elem ento deter
m inan te  das políticas públicas, especial
m ente no  q u e  se re fere  ao processo de  a lo
cação de recursos do cen tro  do E stado às 
subun idades adm in istra tivas.31

No caso do processo  p o lítico  latino-am e
ricano, K aufm an (1977) ind ica  a ocorrên
cia de dois fenôm enos, aparen tem en te  con
trad itó rios: o  co rporativ ism o e o clientelis
m o. Isso  p o rque  o  “ personalism o das rela
ções clíenteiístas con traria  as im plica
ções burocrático-legais do  corpora tiv ism o” . 
E n tre tan to , as relações en tre  os arran jos 
co rporativ istas e o clientelism o acabaram
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segundo o a u to r con tribu indo  pa ra  um a 
m aior flexib ilidade das estru tu ras  legais 
corpora tiv ístas extrem am ente rígidas.

P o r o u tro  lado, os estudos q u e  relacio
nam  o “novo clientelism o de m assa” à 
im plem entação de políticas governam entais 
locais, indicam  q u e  a m aior ou m enor ca
pacidade  de um  M unicípio em  conseguir 
recursos do Estado, dependerá tan to  da 
ênfase  d ada  a políticas específicas que res
po n d am  a dem andas localizadas, com o das 
conexões po líticas e m ecanism os de  in te r
m ediação de interesses que perm eiam  as 
relações en tre  o cen tro  e a perife ria , p riv i
legiando seja a hab ilidade  da  burocracia , 
ou partid o s políticos, ou a inda  as lid e ran 
ças po líticas locais e /o u  regionais, com o 
verem os a seguir.

Clientelism o, Política Partidária e 
G overnos Locais

Para abordarm os a relação en tre  cliente
lism o, processos po líticos e capacidade de 
in te rvenção  dos governos locais q u an to  à 
fo rm ulação  e im plem entação de políticas 
governam entais a n ível local, exam inare
mos sucin tam ente  algum as questões sugeri
das pela lite ra tu ra  recen te  sobre os casos 
francês e italiano.

A questão  básica assinalada p o r estes 
estudos refere-se à  com plex idade  dos sis
tem as burocráticos  —  caracte rís tica  do  Es
tado  C apita lista  avançado  —  aliada à ine
x is tência  d e  m ecanism os transparentes no 
processo de  alocação d e  recursos  en tre  os 
d istin tos níveis de governo, com o um  dos 
fa to res  m ais decisivos na  redefin ição  do 
papel dos governos locais.

A p a rtir  dessas considerações T arro w  
(1977), por exem plo, ex am ina  a n a tu reza  
da política  local em cidades pequenas da 
Itá lia  e da F rança, analisando  com parati
vam ente  o papel do processo  de  m ediação 
política  en tre  os políticos locais e o  E sta
d o  N acional.32

Em  prim eiro  lugar, o  a u to r destaca  co
m o as elites po líticas locais a tu am  princi
p a lm en te  com o “ in te rm ed iad o ras” devido 
à  necessidade de negociar recursos do Es
tad o  p a ra  im p lem en tar po líticas. C ontra
pondo-se ao “antigo  no tável local ou líder 
c lien te lis ta” —  que d e tin h a  o m onopólio 
das relações da  lo ca lid ad e  com  o  m undo 
exterior, g a ran tindo  a p rov isão  de benefí
cios seletivos e ind iv id u a lis ta s  re feridos a 
grupos econôm icos e sociais específicos — 
o novo  po licy  broker  negocia òens cole
tivo s  p a ra  a com unidade, conciliando  a ne
cessidade de  crescim ento  econôm ico com

o atend im ento  de dem andas que im plicam  
em  m aior eqü idade.

Sem  de te r o “ m onopólio  da  rep resen ta
ção  dos interesses de  sua com unidade”, o  
policy  broker  defronta-se, sim ultaneam ente, 
com  a necessidade de  relacionar-se com  os 
diversos partidos e g rupos políticos que 
têm  acesso ao cen tro  decisório  e com  as 
m últip las agências burocrá ticas que se ex
p andem  e pen etram  todos os setores da  n a 
ção (T arrow , 1977:235).

C onseqüentem ente, o papel de  “in term e
d iação ” revela de um  lado , a fragilidade  
do  poder po lítico  local dependen te  que é 
d a  p rox im idade de seus contatos com  a 
a lta  bu rocracia  pa ra  ter acesso aos re cu r
sos públicos. D e ou tro , à  m ed ida  em  que a 
negociação de recursos vincula-se à dispo
n ib ilidade  de certos “ bens de consum o co
le tiv o ” (para  os governos locais), os quais 
são  determ inados pelas políticas defin idas 
e im plem entadas a través da coalizão gover
nan te , configura-se um a certa  ausência  de 
au tonom ia  dos líderes políticos locais 
q u an to  ao  processo decisório  de  políticas 
pa ra  as suas cidades.

A lém  disso, T arro w  ind ica  que, nos M u
nicíp ios analisados, n ão  se consta tou  te n 
dência à um a associação positiva en tre  
voto  favorável ao  p a rtid o  ou coalizão go
v ern an te  e  alocação de recursos do Esta
do pa ra  a im plem entação  de políticas lo
cais. Sugere a inda  q u e  tan to  nas cidades 
pequenas com o no s grandes centros, a ca
p acidade  d e  ob tenção  de recursos associa- 
se p rincipalm ente  ao “ ativ ism o p o lítico” e 
m enos à filiação p a r tid á r ia  das elites polí
ticas no  poder.

E m bora nos dois países —  França e Itá 
lia —  tenha  se verificado  um  processo de 
in tegração  en tre  as com unidades locais e a 
política nacional, a ferida  em term os de  se
m elhança do com portam ento  político-elei- 
to ral a n ível local em  relação às eleições 
nacionais, a  in tegração  en tre  o  cen tro  e a 
p erife ria , nos dois países, segue distin tas 
estratégias que se re lacionam  à form ação 
do E stado  N acional e a organização do 
sistem a político.

Assim, p redom ina  na F rança, o “ ativ is
m o ad m in istra tivo” nas relações en tre  o  
m aire33 e o  Sistem a B urocrático In tegrado  
constitu ído  em to rn o  de um a rede de liga
ções inform ais estabelecidas en tre  os ní
veis h ierárqu icos de pod er, m as q u e  con
diciona as negociações de políticas ao inte
rior da  m áquina b u ro crá tica 34 O  processo 
de conso lidação  d o  sistem a adm in istrativo  
francês, a p a r tir  da em ergência do E stado 
B onapartista  a ltam en te  cen tralizado  e da
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construção  de um  ap ara to  burocrá tico  fo r
te , resu ltou  em um  m odo de “ integração 
d irig is ta” en tre  o cen tro  e a periferia  ca
rac te rizad o  por u m a  grande capacidade do 
E stado  em  im plem entar políticas nacionais, 
o n d e  os m ecanism os de alocação de re
cursos pa ra  as localidades passam  pelo 
“ ativism o adm in istra tivo” dos grupos polí
ticos locais, os quais a tuam  como adm inis
trad o res de recursos estatais para  respon
d e r às dem andas locais.35 D evido ao cará
te r  cen tralizado  d o  E stado .e do aparelho  
bu rocrá tico  e ao “reform ism o tecnocráti- 
c o ” da coalização governante, o processo 
decisório  de alocação de recursos duran te  
o período analisado (1968-1974), enfatizou 
a fo rm ulação  de políticas regu latórias36 se
letivas e concen tradas nos centros m ais u r 
ban izados —  cuja população  depende p rin 
c ipalm ente  do se tor de serviços —  ou nas 
cidades que passavam  por um  crescim en
to dem ográfico m ais acelerado (T arrow , 
ib idem , Cap. 3.

Em relação à Itália, o au to r m ostra  o 
p redom ínio  do “ ativism o p o lítico” nas re
lações en tre  os prefeitos e o  núcleo central 
do 'processo  decisório de alocação de re
cursos para  a periferia , caracterizando  um 
m odo de integração “clientelista” depen
den te  do jogo de influências pesosais e 
das negociações políticas en tre  os atores 
políticos locais e o sistem a partidário, que 
se processa à m argem  do aparelho  de Es
tado- C entra l. D evido a unificação tard ia  
do E stado  ita liano , às d iferenças étnico- 
lingüísticas, à existência de um a rede de 
ligações fam iliares e pessoais no  in te rio r da  
burocrac ia , à natu reza  do processo de in
dustrialização concen trado  e tard io , com a 
liqu idação  do fascismo e a em ergência de 
um  sistem a partidário  dom inado  pe la  D e
m ocracia  C ristã, a política local é p en e tra 
da pelos interesses partidários identifica
dos com  os interesses das facções locais.

E nquan to  o sistem a adm in istrativo  fran 
cês delim ita  o escopo da agenda política 
c ircunscrevendo as negociações políticas a 
um  conjun to  de d iretrizes fixadas pelo Es
tado  C entral, que refletem  um  im pacto  li
m itado do sistem a p artid ário  francês so
bre o processo  decisório de políticas, o sis
tem a p artid ário  ita liano  constitui-se em 
canal priv ilegiado no procesos de barga
nha po lítica  quan to  à alocação de recursos 
e benefícios pa ra  a  periferia . Nesse con
texto, devido à n a tu reza  heterogênea dos 
suportes políticos que susten taram  a hege
m onia da  dem ocracia-cristã sobre a coali
zão governan te  “p o p u lis ta”,37 a ab ertu ra  
d istribu tiv is ta  do aparelho  de Estado às di
versas facções políticas locais que davam

sustentação à coalizão d irigente não seguiu 
a lógica do crescim ento econôm ico, com o 
no  caso francês.38 A  estratég ia  de  canaliza
ção  de recursos estatais p a ra  a p e rife ria  fo i 
consistente com  a d ireção  dem ocrata-cris- 
tã , perm itindo  às facções locais um a am 
pla m argem  de m anobra política  na nego
ciação dos recursos pa ra  as suas com uni
dades, onde  não  estavam  em jogo, necessa
riam ente, os requerim entos do crescim ento 
econôm ico. Estes fatores, segundo o autor, 
explicariam  p o rque  na  Itália , ao co n trá 
rio  da  França, verificou-se um  certo  p a 
drão  d istribu tivo  de alocação de recursos 
pa ra  a perife ria  contem plando  as regiões 
pouco industria lizadas, cidades pequenas e 
com unidades rurais.

A  h ipó tese  central de Tarrow  sugere, as
sim , q u e  a im plem entação das políticas 
nacionais a n íve l local requer a iniciativa  
dos governos locais q u e  atuam  com o m e
diadores entre os cidadãos e as organiza
ções burocráticas ou sistem a partidários, 
seja na ten ta tiva  de cap tar recursos, seja 
no sen tido  de  im plem en tar políticas m ais 
adequadas às necessidades de  suas locali
dades. N este processo, os políticos locais 
desenvolvem  diferentes estratégias de a tua
ção dependendo  das conexões políticas exis
tentes en tre  o C entro  e  a periferia.

D e qua lq u er form a, nos dois países a 
destinação desigual de recursos do Estado 
p a ra  a perife ria  não  obedecia critérios de
fin idos a  priori, em bora ocorresse tendên
cia à  re la tiva  un ifo rm id ad e  na  F rança, Em 
am bos os países, a m aio r ou m enor capa
cidade de  u m  M unicíp io  em  ob ter recursos 
do E stado para  a im plem entação de polí
ticas locais relacionava-se ao ativism o p o 
lítico  ou adm in istrativo  das lideranças po
líticas locais e sua capacidade de  “ sensibi
liz a r” os atores m ais decisivos no processo 
de barganha política. T an to  o Clientelis- 
m o  Italiano  com o o D irigism o Francês, 
lim itavam  a ação dos governos locais de 
esquerda, e obstacu lizaram  a participação 
política dos cidadãos no processo decisório 
de políticas perm eado p o r m ecanism os 
não  transparen tes e b astan te  inform ais.

A pesar dos constrangim entos econôm i
cos e institucionais, a a tuação  política dos 
prefe itos filiados aos partidos de esquerda, 
nos dois países, m ostrou-se m ais com pro
m etida  com as orientações program áticas 
dos partidos. As d iferenças observadas en
tre os dois países são, segundo T arrow , 
conseqüência do processo de estru turação  
de cada um  dos p a rtidos.3U

Assim, na Itália, os governos locais lide
rados pelo P artido  C om unista  Italiano  —  
PC I detêm  um a grande au tonom ia —  em
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relação à cú p u la  do pa rtid o  —  para  im 
p lem en tar po líticas inovadoras, esforçando- 
se para  tran sfo rm ar suas gestões em  “ m o
delos” com  objetivos redistributivos. N a  
França, p o r o u tro  lado, apesar da  existên
cia de “com unas-m odelo” adm inistradas 
pelo PCF, nota-se que as ações têm  m aior 
im pacto  adm inistra tivo  do que po lítico , 
devido ao m aio r peso  do Estado Central 
sobre as adm inistrações locais e ao con
tro le  sistem ático da cúpula  do P artid o  Co
m unista Francês —  PC F sobre  os governos 
locais com unistas.40

C om parando a  a tuação  dos PCs euro
peus a nível local, Cecarelli (1982) enfatiza 
o  papel das m udanças políticas e in stituc io 
nais —  com o o processo de dem ocratiza
ção  espanhol, a descentralização do proces
so decisório italiano, a reorganização das 
u n idades territo ria is na F rança —  e suas 
conseqüências sob re  as estratégias po líticas 
da  esquerda. Refere-se, principalm ente , aos 
p rob lem as causados pela intensificação das 
pressões sobre  os governos locais p o r  sis
tem as decisórios paralelos (como grupos de 
pressão institucionalizados, associações, 
corporações e novos sistem as de controle 
regionais e nacionais), os quais operam  
a través de agências b u ro cra tizadas levando 
a um a maior fragm entação  dos governos 
urbanos.

Essas m udanças, segundo o au tor, tive
ram  um  im pacto  considerável sobre  a es
tru tu ra  o rganizacional do P artid o  Com u
nista  Ita lian o  —  PC I e do P artid o  Com u
nista  E spanhol —  PCE, sendo m arginais 
no caso do P artido  C om unista Francês —  
PCF:

“Às m áquinas partid árias  articularam -se 
territo ria lm ente  tornando-se m ais sensíveis 
às questões lo c a is . . .  Desenvolveu-se um a 
a titu d e  m ais flexível em relação aos g ru
pos de interesse locais e m ovim entos so
ciais urbanos. As reivindicações desses g ru
pos po tencialm ente  com petitivos fo ram  es
trategicam ente incorporadas pelos p rogra
m as locais dos PCs. Alguns destes grupos 
foram  cooptados pelas organizações p a rti
dárias. Esse processo de ajustam ento  p a r
tidário  acentuou a capacidade do PCI e do 
PCE em con tro lar situações locais. Con
tudo , a experiência  do PC F seguiu um  
cam inho distin to : poucas inovações foram  
in troduzidas e pouca ab ertu ra  fo i dada 
aos novos m ovim entos sociais” (Cecarelli, 
1982:331).

No caso ita liano , o au to r m ostra com o 
a estratégia do PC I-PSI (P artid o  Socialista 
Italiano) a  n ível local (principalm ente  en
tre 1975-1980) enfatizou  os serviços sociais, 
contenção da despesa pública, m aior efici
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ência da  m áquina adm in istrativa  e am 
pliação da partic ipação  dos cidadãos n.o 
processo decisório de políticas, e redundou  
em  v itó rias dessa coalizão, nas eleições lo 
cais de 1980, na  m edida em  que os gover
nos locais de  esquerda expandiram  seus su
portes políticos abrindo-se aos vários “ gru
pos de interesse para le lo s”.

Ê preciso  lem brar, no en tan to , q u e  mes
mo em localidades trad icionalm ente  adm i
nistradas pelo P C I, como, p o r exem plo, 
Bolonha —  onde contem plou-se a partic i
pação dem ocrática da população  na gestão 
dos serviços e definição de políticas —  as 
au toridades locais perm aneceram  depen
dentes do governo cen tra l do pon to  de  vis
ta juríd ico-financeiro . Sugere-se, con tudo , 
que a com binação en tre  as m udanças so
ciais em processo na Itália  C entra l aliada 
às novas form as de  participação  a n ível lo 
cal, oferece  a possib ilidade de  superação  
da “ separação en tre  a sociedade po lítica  e 
a sociedade civil, p on to  de ru p tu ra  do  Es
tado  b u rg u ês”.41

No caso francês, Preteceille (1981,
1985) exam ina a relação existente entre 
distribu ição  espacial dos serviços em  rela
ção à d istribu ição  das classes sociais na 
G rande  Paris e à atuação dos governos lo
cais na  p rodução  e d istribu ição  destes ser
viços. Tem  por objetivo en tender com o os 
d iferentes grupos sociais se organizam  em 
torno das relações de consum o  a p a rtir  do 
im pacto  causado pelos “m eios de consum o 
coletivo u rb a n o ” (educação, saúde, h ab ita 
ção e transporte  público) sobre  os m ovi
m entos sociais.

A pesar do contro le e das restrições ins
titucionais do  E stado sobre  os governos lo 
cais na F rança (com o: aprovação  dos or
çam entos locais pelo represen tan te  do Es
tado  C entral a n ível regional; R egulam en
tação  das taxas locais e do E sta tu to  dos 
Servidores Públicos M unicipais, pelo Es
tado  C en tra l), o  au to r apon ta  a necessida
de da  pesquisa u rbana  co m p arar os efei
tos econôm icos, sociais e políticos sobre  a 
defin ição  e im plem entação de políticas lo 
cais, pelos governos locais adm inistrados 
por partidos de esquerda com os de direi
ta (Preteceille, 1981; Preteceille  e t alii,
1985, Cap. 1).

Nesse sentido , salienta que a m ultip lica
ção  de trabalhos e estudos setoriais sobre 
políticas governam entais específicas foram  
de relevância decisiva, tratando-se agora de 
considerar o im pacto  dos m eios de consu
m o coletivo (sobre o u rbano) com o um  
todo , pois “ m uitos vêm  a d istribu ição  so
cial dos serviços com o um  processo de re- 
d isíribuição  ou com o u m a estratégia de



controle social, sem  deixar c laram ente  
evidente quem  de fa to  se b enefic ia” (Pre- 
teceille, 1981:413).

A  p a rtir  daí, o au to r seleciona localida
des caracterizadas p o r um a estru tu ra  sim i
la r  de serviços, baseando-se em  ind icado
res ocupacionais e sócio-dem ográficos, 
constatando , assim , algum as d iferenças en 
tre  as com unas, segundo a sua trad ição  po- 
lítico-eleitoral, no que se re fere  à d istri
bu ição  dos equ ipam entos sociais e m obili
zação de recursos, com o quan to  às d istin 
tas estratégias de  p ressão  das p refe itu ras 
(de d ire ita  e de esquerda) sobre  o governo 
central.

C onstata, por exem plo, que as com unas 
trad ic ionalm en te  adm in istradas pelos p a r
tidos de d ireita  m obilizam  recursos do Es
tado  através de  “ laços de cum plicidade e 
de cooperação”, constitu indo-se em “agen
tes ativos do sistem a hegem ônico” de do 
m inação, cuja legitim ação é politicam ente  
necessária  pa ra  re fo rçar a dom inação de 
classe. N essas com unas, com  perfil pop u 
lacional p red o m inan tem en te  constitu ído  pe
las classes m édia e a lta , observa-se um  alto 
grau  de facilidade de  acesso aos serviços 
públicos e privados.

P or o u tro  lado, os M unicípios com unis
tas e socialistas apóiam -se na  m obilização 
política de suas populações pa ra  exercer 
pressão sobre  o  E stado e o b ter recursos 
necessários ao a tend im en to  das dem andas 
sociais. N a  m aioria  dos M unicípios com u
n istas, com  popu lação  m ajoritariam entç  
operária , observa-se a p redom inância  dos 
serviços g equ ipam en tos coletivos públicos, 
na  m edida em  que um  dos fa tores explica
tivos da  perm anência  e estab ilidade dos 
com unistas no  poder, em  várias localida
des francesas, deve-se ao conteúdo  e à con
tinu idade  das po líticas sociais im plem en
tadas p o r estes governos. D e acordo com 
Preteceille, isto  pode  in d icar que a va riá 
vel político-partidária  abre  espaço pa ra  a 
form ulação  de  políticas autônom as pelos 
governos locais. Salienta, con tudo , q u e  o  
grau de variação das condições objetivas 
en tre  as com unas —  tam anho, industria li
zação etc. —  d ificu lta  a in te rp retação  de 
d iferenças baseadas exclusivam ente n a  di
reção política.

M esm o assim  o au to r salienta que, nos 
anos 70, as M unicipalidades de  esquerda 
tenderam  a im plem en tar políticas cada vez 
m ais conflitivas com  o p o d e r cen tral, m o
b ilizando  a popu lação  co n tra  transferên 
cias de im postos locais; passando a exigir 
novos subsídios d o  E stado pa ra  a expan
são de  equ ipam entos coletivos etc., fa tores 
que levaram  a am pliação dos suportes p o 

líticos do P a rtid o  Socialista Francês —• 
PSF e do PCF, levando  a v itó ria  das elei
ções nacionais em  81 (Preteceille, 1985).

E n tre tan to , segundo o au tor, o  program a 
de descentralização im plem entado  pela coa
lizão governan te  de esquerda  (1981) foi 
con testado  tan to  pela d ire ita  com o pela 
C onfederação G eral do T rab a lh o  —  CGT 
francesa  tem erosa  de  que a m aior au to n o 
m ia dos governos locais conduzisse “ ao 
reforço  do poder político  quase feudal de 
um  notável, ju stam en te  onde  a adm inis
tração  do E stado é m ais suscetível e capaz 
de m oderar a pressão  dos grupos de in te
resses locais dom inantes, em  função  de 
um a po lítica  nacional que leve em  conta  
o con jun to  das relações po líticas” (P rete
ceille, 1985:11).

Nessa linha de investigação Castells 
(1980) aponta  as causas do cará te r d e  v an 
guarda  d a  po lítica  m unicipal liderada  pe
los partidos de esquerda: em prim eiro  lu 
gar, destaca com o a segregação urbana, 
re su ltan te  d o  processo  de  u rban ização  ca
p ita lista , tende  a con cen tra r os trab a lh a 
dores favorecendo , d o  p on to  de v ista  elei
to ral, a concentração dos votos de  esquer
da; en quan to  órgão do E stado encarregado 
da gestão e d istribuição dos serviços urba
nos, o governo local —  sob o capitalism o 
m onopolista  —  passa a in te rv ir cada vez 
m ais na p rov isão  desses serviços levando 
à “crescente socialização dos m eios de 
consum o”; finalm ente, com o o voto  de es
querda  a  n ível local perm ite  m elhores “ ser
viços e equ ipam entos sociais sem am eaçar 
a estab ilidade  política geral, dado q u e  o 
governo do E stado continua nas m ãos da 
bu rguesia”, os M unicípios fo ram  se trans
form ando , p a ra  a esquerda, em  “sala de 
espera do governo do E stado dem ocráti
co” . O  p rob lem a é com o fazer dessa po
sição “ um  elem ento de transform ação  do 
E stado e da  Sociedade” (Castells, 1980: 
169-70).

N ão é nosso ob je tivo  discutir o  im pac
to causado p o r m udanças nos processos 
políticos locais sobre o processo m ais ge
ra l de transfo rm ação  da sociedade. A cha
mos, ao co n trá rio , que esta só se efetivará 
a p a rtir  d e  p ro fu n d as m udanças estru tu 
ra is que contem plem  o con jun to  da socie
dade. E m bora algum as experiências locais 
possam  traze r inovações im portan tes do 
pon to  de  v ista  d a  gestão, d istribu ição  e 
pa rtic ip ação  da popu lação  no processo  de 
form ulação e im plem entação de políticas 
u rbanas, acred itam os n o  seu lim itado im
pacto.

E n tre tan to , interessa-nos en tender qu a l a 
capacidade de  in tervenção  dos governos lo-
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cais n a  p rodução  e d istribu ição  dos equi
pam entos sociais, quais os m ecanism os de 
in term ediação  de interesses que viabilizam  
po liticam ente  a escolha  de políticas sociais 
específicas, a sua  re lação  com  a  tradição  
político-eleitoral local e  os constrang im en
tos burocrático-legais que perm eiam  as re
lações en tre  os diferentes níveis decisórios 
e e stru tu ras de  poder.

Isso posto, exam inarem os sucin tam ente  
algum as questões teóricas referentes ao 
processo decisório de políticas governa
m entais a n ível local, o que req u er ráp idas 
considerações sobre  a n a tu reza  da política 
social, um a vez que os governos locais de- 
frontam -se, p a rticu larm en te , com  prob le
mas relacionados à in tervenção n a  área 
social.

Política Social: Conceituação e  Problemas

O  term o “política  social” vem  sendo 
usado há m ais de um  século, sem  que se 
tenha  clareza q u an to  à especificação do 
conceito .42 G reffe a firm a que a variedade 
das “ m edidas sociais to rna  difícil agrupá- 
las em  um a explicação ú n ica ”. T ratam -se 
de m edidas ou  intervenções —  que dizém  
respeito  à  lu ta  co n tra  a  pobreza , à  neces
sidade de  assegurar o crescim ento , ao  con
tro le  das classes sociais etc. —  as quais 
expressam  “alterações legais q u an to  aos 
d ire ito s e  deveres, p rodução  de equ ipa
m entos sociais, desenvolvim ento  de m eca
nism os de transferências sociais. São, por
tan to , m edidas que in tervêm  em  vários do
m ínios (educação, saúde, transporte , h a b i
tação etc.) e se d irigem  tan to  a indivíduos 
com o g ru p o s” (G reffe, 1975:11).

A m esm a d ificu ldade está  p resen te  na  
defin ição  de M ishra (1982:x): “ Política 
social pode ser defin ida em  term os re la ti
vam ente estreitos ou am plos, não h á  nada 
in trinsecam ente  certo  ou  e rrado  sobre es
sas defin ições. . .  E m  sentido  genérico, 
aqui o term o será em pregado  em  relação 
aos propósitos e objetivos da  ação  social 
re la tiv a  tan to  às necessidades com o aos 
pad rões estru tu ra is ou arran jos que p ro d u 
zem  tais necessidades. N ossa definição 
não  se restringe  nem  à  ação  dos governos 
nem  ao  contexto das sociedades in d u s
tr ia is”. O u a inda , na clássica defin ição  li
beral de M arshall (1967:7): “ A  expressão 
“ política soc ial” não é um  term o técnico 
com  um  significado preciso . N este  livro, 
será  em pregada sem pre com  referência  à 
po lítica  dos governos re lacionada  à ação 
que exerça um  im pacto  d ireto  sobre o 
bem -estar dos c idadãos, ao proporcionar- 
lhes serviços ou re n d a ” (M ishra, 1982; 
M arshall, 1967).
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C om  efeito , no cen tro  da discussão con
tem porânea  sobre  p o lítica  social, co n tra 
põem-se duas perspectivas opostas: a neo- 
liberal e a m arxista .

N a visão neo-liberal, o  objeíivo  da  polí
tic a  social é garan tir  aos indiv íduos a sa
tisfação de algum as necessidades básicas, 
as quais não  podem  ser resolvidas v ia m er
cado. P o rtan to , encontra-se aí im plícita  a 
idéia  de  que a im plem entação de políticas 
sociais poderá  m inim izar as condições de
siguais de acesso ao m ercado , n o  suposto 
de que a “ igualdade de ch an ces” otim izará 
a partic ipação  dos indiv íduos num a estru 
tu ra  social desigual, ao prom over m aior 
igualdade de oportun idades.

Ao contrário , a perspec tiva  m arx ista  vê 
ju stam ente  a persistência  das desigualda
des com o u m  in d icador c la ro  de  que a  p o 
lítica  social é m ais um  “ fa to r de  d iferen 
ciação  do que de hom ogeinização de con
dições” (G reffe, 1975:12). Logo, diz G ref
fe, todas as sociedades a rticu ladas p o r  re
lações de exploração, baseadas na  desigual
dade, têm  que garan tir  a reprodução  das 
relações de p rodução : “ a po lítica  social 
constitu i parte  da estratégia da  classe do
m inan te  a qual v isa  a  con tro la r a rep arti
ção dos fluxos de trab a lh ad o res num  sis
tem a de classes desiguais”. O u seja, a 
perspectiva  m arx ista  tende  a restring ir a 
definição de p o lítica  social seja à  rep ro 
du ção  d a  fo rça  de  trab a lh o , seja a repro
dução  das condições de acum ulação cap ita 
lista, de tectando  alguns lim ites efetivos da 
in te rvenção  esta ta l n a  á rea  social —  do 
p on to  de vista d o  processo  m ais geral de 
transfo rm ação  social —  o que con tudo  
não  esgota o problem a.

Ê preciso  assina lar que a lite ra tu ra  m ar
xista  recente vem ap ro fu n d an d o  e sofisti
can d o  essas análises. O ’C onnor, p o r exem
plo, refere-se às duas funções p rincipais 
d o  E stado  C apitalista  —  acum ulação  e  le
g itim ação. A p rim eira  refere-se aos reque
rim entos econôm icos, a segunda aos so
ciais, configurando funções m utuam ente  
con trad itó rias , um a vez que o  gasto social 
do E stado tende  a crescer, enquan to  a a r
recadação  estatal é incapaz  de  p ro v e r os 
recursos necessários, à  m ed ida  em  q u e  a 
ap ropriação  do lucro  con tinua  sendo p ri
vada, gerando  um a crise fiscal perm anen
te  (O ’C onnor, 1977:19-21).

D e ou tra  perspectiva , O ffe  se p reocupa 
em  especificar os “m ecanism os de  seletivi
d a d e ”, através dos quais o E stado garante 
seu cará te r de classe, indo  além  da conhe
cida po lêm ica en tre  P oulan tzas e Milli- 
b and . N essa direção, O ffe  m ostra  com o  
a través desses m ecanism os —  que per-



m eiam  a e stru tu ra  in te rna  do ap ara to  esta
tal —  o  Estado gera “políticas  de  c lasse”, 
filtran d o  in teresses específicos, os quais 
en tram  em  choque com os requerim en tos 
do “ C apitalism o A vançado”, n as condições 
atuais, e q u e  im põem  o  p lanejam en to  de  
políticas racionais que a ten d am  o “ conjun
to dos interesses cap italistas com o u m  to
d o ”, exacerbando  as co n trad ições in ternas 
do W elfare S ta te  (O ffe, 1984). Se O ífe  
avança do p o n to  de vista d a  teo ria  do Es
tado, m an tém  a m esm a id é ia  de política 
social re strita  à necessidade d e  rep ro d u 
ção, ou seja: “ Política social é a form a 
pela qual o  E stado ten ta  re so lv e r o p ro 
blem a da transfo rm ação  d u ra d o u ra  de tra 
balho não-assalariado em trab a lh o  assala
riad o ” (O ffe , 1975). Em  su m a, o  au to r dei
x a  c laro  que as inovações soc ia is em  m a
té ria  de políticas públicas, re su ltam  da 
com patib ilidade das estratég ias pelas quais 
o aparelho  de dom inação p o lítica  respon
de às exigências da  rep ro d u ção  do C api
ta l e do T raba lho , de acordo com  as insti
tuições po líticas existentes e as relações de 
fo rça  societária  por elas can a lizad as. Por 
ou tro  lado, P rzew orskí in d ic a  com o o 
“com prom isso keynesiano” e a im plem en
tação de políticas sociais, pelo  E stado  ca
p ita lista , perm itiram  co m p a tib iliz ar a de
m ocracia com  o capitalism o.43

D iscutindo as lim itações e  d ificu ldades 
da conceituação de política soc ia l, Santos 
salienta que “ a inexistência d e  um a defi
nição precisa  de política so c ia l explica-se 
por seu cará te r de m eta p o lítica  m atriz  de 
princíp ios o rdenadores de  esco lhas trági
cas, em butidas estas em  p ra tica m en te  to 
das as políticas específicas. . .  Assim , a 
form ulação de critérios p a ra  a v a lia r  ou de
senhar políticas sociais n ão  p o d e  ser ou tra  
coisa que p e rm anen te  ex p erim en to  com  o 
im p re v is ív e l . . .” (Santos, 1986:24).

O au to r dem onstra que d a d a  a estru tu 
ra  de escassez existente, a  e sco lh a  de um a 
política social im plica “ essencia lm en te  a 
escolha de um  princíp io  de ju s t iç a ”, um a 
vez que inexistem  critérios lógico-científi- 
cos ou derivados de  co m an d o s in stitucio 
nais capazes de  p ro d u z ir d ec isões au tom á
ticas que garan tam , s im u ltan eam en te , a 
solução dos problem as de e q ü id a d e  e da 
acum ulação d e  capital. O u  se ja , a prefe
rência  pe la  acum ulação o u  p e la  eqüidade 
é insuficiente pa ra  p ro p o rc io n a r  a  realiza
ção do va lo r “justiça  soc ial” . Q u a lq u e r  que 
seja a opção ideológica n o r te a d o ra  da in
tervenção —  m axim ização d a  acum ulação 
ou da eqü id ad e  —  levará, n o  limite," a 
“m odificação re la tiva  d o  p e r f i l  das desi

gualdades existentes, sem  aboli-las” (idem, 
p. 7).

A questão  fundam en ta l consiste, p o rtan 
to, em  equac ionar e h ie ra rq u iza r um  con
ju n to  de problem as que deverão  ser en
fren tados por qualquer política social, 
cujos constrangim entos básicos decorrem  
da elègib ilidade de  d iferentes critérios per
tinentes a cada  problem a, v isando  a au
m en tar a p ro b ab ilid ad e  de eficácia das po
líticas escolhidas. Isto  posto , trata-se de 
constru ir a “ m atriz  p roduto-prob lem a que 
opera sobre  o m apa d a  estru tu ra  social da 
escassez”, capaz de revelar  quais carências 
e qual custo social deverá ser privilegiado, 
tendo c laro  que “não  h á  com o evitar a fa
talidade de o rdenar escolhas trágicas na 
ausência d e  infalível princípio  de  justiça 
e d ian te  dos resultados im previsíveis p ro 
duzidos pe la  m ão invisível do caos” 
(idem ).

Portan to , a discussão sobre a na tu reza
d.as políticas sociais deve levar em  consi
deração  duas o rdens de questões, em algu
m a m edida con trovertidas: um a de ordem  
valorativa  (no sentido  de d efin ir quais os 
objetivos a serem  alcançados); o u tra  ope
racional (delim itando  a v iab ilidade e a 
form a de alcançar tais objetivos). D e 
m odo que na  análise das po líticas gover
nam entais, distinguem -se três fases p rinci
pais: a  defin ição e elaboração das po líti
cas, em que são escolhidos os objetivos, 
tendo em  vista um a certa  concepção de 
sociedade. Esta fase envolve questões re la
cionadas ao tipo de processo decisório, m e
canism os de  p a rtic ipação ; centralização x  
descentralização; m ecanism os de captação 
de recursos; relações en tre  o E stado e o 
setor p rivado ; critérios q u an to  à destina- 
ção dos recursos; h ierarqu ização  de p ro 
gram as; seletividade x  un iversalização  dos 
benefícios; execução ou im plem entação, 
o nde  surgem  problem as burocrático-adm i- 
n istrativos obstacu lizando  os objetivos p re
vistos; a  avaliação, necessária  no sentido 
de  avaliar criticam ente as d isparidades en
tre  m etas e resu ltados (F ranco, 1984:72).

F ranco  (1984) cham a a a tenção  pa ra  a 
tendência recente observada  nos m étodos 
de “racionalização” do problem a decisório  
de  políticas governam entais, o qual se m o
ve no âm bito  da  relação cu sto /benefíc io , 
enfatizando  a questão  do financiam ento  e 
dos im pactos econôm icos. A  despeito  da 
im portância  dos aspectos econôm icos, da 
in fluência  dos legados das adm inistrações 
anteriores e dos entraves colocados à in
tervenção  governam ental pe la  m áquina ad
m in istra tiva , a “racionalização” n ão  asse
gura um a política socialm ente m ais justa
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e eficaz, caso não  ha ja  "vontade política  
e possib ilidade po lítica” de im plem entá-la 
(Franco, 1984:91). É  preciso te r  claro, 
d ian te  da  escassez de  recursos p revalecen
te, que o espectro  de a lternativas possíveis 
favorecerá  a lguns e p re ju d ica rá  outros. 
D esde que as soluções encon tradas favore
çam  a m aior p a rte  da  população , especial
m ente  os setores sociais m ais necessitados, 
trata-se de  saber p a ra  quem  e com o as de
cisões são tom adas.

Política Social e Processo Decisório

As prim eiras ten ta tivas de  estudos com 
parativos em  políticas governam entais su
gerem  que as características dos sistemas 
políticos —  principalm en te  com petição 
p a rtid á ria , partic ipação  política, tipo  de 
contro le p a rtid ário  sobre  o E stado e n a 
tureza d a  coalizão governan te  —  consti
tuíam-se em “ determ inantes in dependen tes” 
do processo decisório de políticas, de cor
te social, com o educação, saúde, tran sp o r
tes, etc.44 Subjacen te  a este enfoque  pres
supunha-se que ao m aio r grau  de  desen
volvim ento econôm ico corresponderia, p a 
ralelam ente, um a tendência  à m aior p a rti
cipação dos setores sociais, ao m aior grau 
de com petição  p a rtid ária  e eleitoral, levan
do à expansão do gasto social pelo Estado.

E studos posteriores (Dye, 1972) descre
veram  as ligações en tre  variáveis relativas 
ao grau  de  desenvolvim ento econôm ico 
(urbanização, industria lização , renda) c ru 
zando-as com  as caracterís ticas do sistem a 
político  (tipo  de  con tro le  sobre  o Estado, 
grau  de com petição  partid ária  etc.) e com 
as áreas de in te rvenção  estatal (educação, 
saúde, p revidência , transportes, hab itação , 
tribu tação ), sugerindo que as caracterís ti
cas dos sistem as políticos p luralistas ti
nham  “m enos efeito  sobre  a fo rm ulação  de 
políticas púb licas do que aquelas que re
fletiam  o  grau de desenvolvim ento econô
m ico” (Dye, 1976:654). O u seja, polem i
zando  com os politicistas, a verten te  es- 
tru tu ra lis ta  postu lava  que o con jun to  de 
recursos econôm icos seria m ais decisivo 
do que os fatores políticos no processo de
cisório de políticas governam entais.45

A inda na perspectiva  p lu ralista , a abor
dagem  de grupos considera fundam en ta l 
não  só de term inar os atores envolvidos no 
processo decisório  de políticas públicas co
m o tam bém  enfatiza  os “ constantes p ro 
cessos de  m obilização, articu lação , nego
ciação e confron tação  de grupos de in te
resses”. T ratando-se  de diversos interesses 
em jogo, as decisões ídpícas são tom adas

em  várias arenas, pois envolvem  distintos 
grupos sociais e o governo, o qual consti
tui a “ arena legítim a” (O liveira, 1982).

É  fácil perceber que —  para  a  “ teoria 
de g rupos” —  a in teração  en tre  grupos 
com  interesses com uns, que se associam  
para  p ressionar o governo, constitui-se no 
núcleo central da  política. A política diz 
respeito  à lu ta  en tre  grupos para  in fluen 
ciar o processo decisório  de políticas pú 
blicas, cabendo ao sistem a po lítico  a ad
m inistração do conflito  entre os grupos, 
através do estabelecim ento  de regras para  
a com petição.48 T rata-se, portan to , de um a 
visão pluralista da estrutura de  poder, que 
enfatiza o conflito  e sua negociação a tra 
vés da articulação en tre  grupos e coalizões 
de interesse. As p rincipais críticas a esse 
roodeJo referern-se à ausência de um a aná
lise m ais abrangen te  sobre  a estrutura só- 
cio-econôm ica  e po lítica  na  qual se cons
titu i o processo, de a rticu lação  en tre  os 
grupos. O u tras referem-se à existência de 
várias arenas onde  as decisões se p roces
sam  de m odo d istin to  (Low i, 1964).

■ Em  contraposição  a este enfoque, as im
plicações da “teo ria  das elites p o líticas” 
para  a análise de políticas públicas, podem  
ser resum idas nos seguintes pontos:

a) com o a po lítica  refle te  os interesses 
e valores d a  elite no poder, só ocorrerão  
inovações nas políticas governam entais, 
quando  ocorrerem  m udanças de elites —  
as quais expressam  a com posição social da 
sociedade. P o rtan to , apesar desta ab o rd a
gem tam bém  priv ileg iar a análise dos a to 
res envolvidos no processo decisório  de 
políticas, esta consiste apenas em inferir 
o conteúdo das políticas púb licas a p a rtir  
da  identificação do com portam ento  das eli
tes políticas, tendendo  a exclu ir da  análise 
o papel da com petição  p a rtid ária  e d a  pos
sib ilidade dos grupos ou classes sociais in
fluírem  sobre o processo decisório (O livei
ra, 1982:19);

b) o “consenso” p a rtilh ad o  en tre  as eli
tes é fun d am en ta l à  estab ilidade do siste
m a social. Logo, dado o cará te r conserva
dor das elites in teressadas em  preservar-se 
no poder, só en tra rão  na  agenda política as 
inovações capazes de serem  absorvidas pe
los deten tores do poder. E sta abordagem  
equivocada das relações de p o d e r reduz o 
conflito  àqueles que ocupam  posições-cha- 
ve nas agências governam entais. D esconsi
dera, assim , a possib ilidade de m udanças 
de  políticas como decorrência de a lte ra
ções n a  percepção dos problem as, pelas eli
tes no p oder (como em  um a situação  de
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crise, p o r exem plo), sem  que ocorra  a lte r
nância ou substitu ição  de elites.47

E m bora essas d iferentes abordagens _ te
nham  contribu ído , de  m odo significativo, 
pa ra  o re finam ento  teórico da  análise p o 
lítica, acham os necessário  exam inar como 
os fa to res sócio-econôm icos in teragem  com  
os políticos, num a situação histórico-con- 
creta, desenhando  um  certo  fo rm ato  de in
tervenção governam ental. T rata-se, p o rtan 
to, de  en tender p o rque  e como os gover
nos in tervêm , quais os recursos políticos 
que dão acesso à tom ada de decisões, e 
quais os im pacto  causados beneficiando  
certos grupos e /o u  excluindo outros.

L am oun ier (1982) ressalta  o cará te r po
lítico  do processo decisório  “ com o algo re
lativam en te  au tô n o m o ”, sem  desconhecer 
contudo, q u e  toda política púb lica  “ obede
ce a condicionantes específicos, econôm i
cos, técnicos, ju ríd icos e tc .” . P a rte  do pres
suposto  de q u e  o “ sistem a de decisões e o 
sistem a de partic ipação  se e stru tu ra in  m u
tu am en te” e  com o toda po lítica  púb lica  e 
um a fo rm a de intervenção_ n a  realidade, 
po r conseguinte, “p o r  m ais concen trado  
que seja o processo decisório”, as_ políticas 
serão  sem pre condicionadas p o r interesses 
ou expectativas sociais.

N este sentido, assinala a na tu reza  d inâ
m ica do processo  de form ação  de políticas 
públicas caracterizado  “p o r constan tes b a r
ganhas, pressões, contra-pressões, e_ não ra
ro p o r redefin ições do próprio  objeto  das 
decisões”. Logo a “ resolução de um  p ro 
blem a através de um a po lítica  púb lica  cria 
o u tro s”, rea lin h an d o  e a lte rando  os in te
resses a fetados, os quais p rocuram  rede
fin ir as questões em  jogo, m odificando a 
“agenda p o lítica” .

N o âm bito  dessa p roblem atização, o au
to r elabora  um  esquem a para  análise de 
políticas públicas, trab a lh an d o  com   ̂ três 
noções básicas, as quais perm item  d istin 
guir o aspecto político  dos processos^ de
cisórios: a) form ação  da agenda política, 
en tend ida  com o capacidade do p oder po lí
tico de term inar os objetos im ediatos do 
conflito  (Shattschneider, 1960); b) análise 
das arenas decisórias —  regulatória , distri
bu tiv a  e red is trib u tiv a  (Low i, 1964:689) e 
c) técnicas de im plem entação d e  políticas, 
que variam  in te r  e in tra  arenas, resu ltando  
em um  am plo  espectro  de a lte rna tivas cuja 
escolha depende  de  decisões políticas. Im 
porta  a inda  assina la r que “ a cada u m a  das 
arenas corresponde  um a estru tu ra  típica de 
participação e fo rm ação  de a lianças”.48

Com efeito , L ow i enfatiza  que as rela
ções po líticas são determ inadas pelos tipos

de políticas cm jogo, tratando-se, p o rtan to , 
de  identificar os “ tip o s ” de políticas p ú b li
cas a p a rtir  de seu iinpacto  n a  sociedade.
É sob esse p rism a q u e as “ áreas de  po líti
cas (d istribu tiva , regu la tó ria  e red is tribu ti
va) ou ativ idades governam entais consti
tuem  arenas reais de p o d e r” ( ibidem  689), 
na m edida em que cada a rena  decisória 
tende  a desenvolver u m a estru tu ra  política  
própria , e um  certo  tipo  de processo de
cisório.

A p a rtir  do esquem a de L ow i, Salisbury 
(1968) sugere que o “ tip o ” de política pú 
blica será de term inado  pelo grau de in te
gração ou de fragm entação do sistem a de
cisório  de governo e do padrão  de  dem an
da e /o u  de articu lação  de interesses exis
tentes, en fatizando , assim , a análise dos 
atores envolvidos —  os que tom am  as de
cisões e aqueles p o r elas afetados.49

D essa perspec tiva  im p o rta  exam inar a 
form a com o os interesses se estru tu ram  pa
ra  in fluenciar o processo de fo rm ação  e 
definição de  algum as políticas. Schm itter 
(1979) estabelece um a diferenciação en tre  
represen tação  e interm ediação de interesses 
com  o objetivo  de detectar os m ecanism os 
que prom ovem  a sua fragm entação. T ra 
b a lha  com  três form as de in term ediação  
de interesses: a) o pluralismo  (onde a com 
petitiv idade de  interesses não  é au tom ati
cam ente con tro lada pelo E stado nem  per
m ite o “ m onopólio  da rep resen tação ” por 
um  grupo organizado); b) o corporativism o  
(caracterizado  por um núm ero lim itado de 
unidades de interesses organizados, não 
com petitivos e licenciados pelo E stado); e
c) o sindicalism o  ou “ corporativ ism o socie- 
ta l”, em  que as unidades de g rupos de in
teresse não  se encontram  hierarqu icam ente  
organizadas, não  são com petitivas e tam 
pouco contro ladas pelo E stado, tendendo  
a assum ir o “ m onopólio da  rep resen tação”, 
re lacionada à crescente participação  dos 
sindicatos no processo de fo rm ulação  das 
políticas governam entais, com o,, por exem 
plo, n a  Social-Dem ocracia (Schm itter, 
1979:15-21).

Sob este prism a, a análise do processo 
de fo rm ulação  de políticas governam entais a 
n ível local requer exam inar a relação exis
ten te  en tre  os diferentes g rupos envolvidos 
neste processo; como se dá  a relação des
ses grupos com  o Executivo e o Legislativo 
local e quais os m ecanismos de in term e
d iação desenvolvidos en tre  os d iferentes n í
veis de governo. Significa tam bém  procurar 
en ten d er como uma determ inada  com posi
ção de interesses se trad u z  em  políticas es
pecíficas, articulando-se em  arenas decisó-
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rias que detêm  um  p oder re la tivo , no in te 
rio r do  sistem a político.

Como indica Lowi (1964), considerar o 
tipo de re lação  política que os atores re le
van tes estabelecem  en tre  si e com  os go
vernos locais torna-se decisivo, pois p e r
m ite en tender o tipo  de a rena  política que 
se estru tu ra  em to rn o  das questões re la ti
vas às políticas u rb an as im plem entadas lo 
calm ente. A  p a rtir  daí, é possível determ i
nar em  que m ed ida  o pad rão  de conflito  
p o r elas gerado será capaz de in fluenciar o 
grau  em que as políticas governam entais 
serão im plem entadas.

Dessa form a, em prim eiro  lugar a análi
se do con jun to  de po líticas governam entais, 
decid idas e im plem entadas localm ente, há  
que levar em  conta  o m odo com o as dife
re n te s . idéias políticas —  expressas através 
dos partidos, facções, grupos, associações 
etc. —  in teragem  com  as e stru tu ras sócio- 
econôm icas, p ro duzindo  um a d iversidade 
de  respostas públicas, que caracterizam  a 
crescente in tervenção  do E stado cap italista  
contem porâneo, p a rticu larm en te  n a  área 
social. Este tipo de  abordagem  p rocura  lo 
calizar as causas da  diversidade  dos poiicy  
outeom es, a p a rtir  da in teração  recíp roca 
dos diversos fa tores políticos, econôm icos e 
sociais, n o  processo de determ inação  das 
políticas,50 num a situação h istó rica  espe
cífica.

Torna-se, assim , re levan te  exam inar co
mo os fatores po líticos e  sócio-econômicos 
influenciam  o processo de  policy-m aking  
e suas conseqüências. A p a rtir  daí, im porta 
especificar em que m edida e sob quais c ir
cunstâncias a com posição  política dos go
vernos, o papel da po lítica  p a rtid ária , ou 
ainda o processo de in term ediação  de in 
teresses em  torno  de políticas específicas, 
constituem -se em variáveis im portan tes e 
que con tam  na explicação das d iferentes 
respostas dos governos locais, as quais se 
traduzem  em políticas governam entais com 
um  certo  form ato.

U m a segunda ordem  de questões refere- 
se aos constrangim entos institucionais bu
rocráticos e adm inistrativos  sobre  o p roces
so de fo rm ulação  e im plem entação de polí
ticas a n ível local, p ro curando  d e tectar co
m o as instituições locais in teragem  com  as 
nacionais.51 Nesse sen tido , a relação entre 
o processo político  local e a fo rm ulação  de 
políticas governam entais perm item  desven
d a r um a d iversidade de “ com prom issos e 
de barganhas políticas” en tre  as m últip las 
agências estatais subord inadas às d iferen
tes esferas de governo, na m edida em  que 
se expande e se fortalece o papel de  in te r

venção do E stado, sob o capitalism o con
tem porâneo. Essas questões tornam -se p a r
ticu larm ente  relevantes no caso brasileiro , 
especialm ente no período  pós-64, dadas as 
características do E stado Burocrático-Auto- 
ritá rio  im plantado, e a n a tu reza  do regime 
político.

É  possível, assim , im aginar que a influ
ência da  B urocracia C entral sobre  as polí
ticas e estratégias dos governos locais se 
m ultip lica, na m edida em  que cresce o pa
pel de in tervenção  do E stado nacional, 
con tro lando  recursos, concen trando  deci
sões. Porém , o  n ível de decisões locais vai 
ganhando  m ais im portância  na m esm a m e
dida em  que se expande a in te rvenção  na 
área social, p rovendo  m ais serviços e be
nefícios pa ra  seus cidadãos.

C ecarelli (1982:335) sugere duas h ipó te
ses básicas n a  análise dos governos locais: 
a  p rim eira  refere-se à im portância  do nível 
local de governo no  processo de expansão 
e garan tia  dos d ireito s dos cidadãos, ao 
perm itir a in tegração  das classes populares 
ao sistem a político; a segunda relaciona-se 
aos novos papéis desem penhados pelos go
vernos locais no Estado capitalista , deten
do, agora, novas responsab ilidades regula- 
tórias sobre a im plem entação de um  nú
m ero razoável de  políticas públicas. Desse 
processo resu lta  a  em ergência de “ sistemas 
decisórios parale los” de fo rm ulação  de po
líticas governam entais a nível local, os 
quais rep resen tam  novos grupos funcionais 
de interesses organizados e que convivem , 
lado a lado, com  o processo  decisório  fo r
m al.52

Com  efeito , o cará te r fragm en tado  da es
tru tu ra  local de  governo decorre, sobre
tudo, do m últip lo  jogo de pressões com 
que se defron ta . T rata-se de um  nível de 
p oder que tende a se m anter sob a pres
são das esferas estadual e cen tra l de  gover
no; que tende  a subordinar-se ao. aparato  
adm in istrativo-burocrático  do E stado Cen
tra l; encontrando-se, assim , pressionado 
pelas e stru tu ras superiores de poder, pelos 
interesses de classes dom inantes localm en
te e, tam bém , p o r  dem andas das classes 
populares. D aí o “ cará te r instável e reati
vo ” dos processos decisórios u rb an o s con
figurando um a com plexa teia de  relações 
en tre  contextos decisórios d istin tos que en
volve d iferentes estratégias, constrang im en
tos e recursos políticos. C om o d iz  Yates 
(1982:9-10): “ Os cam inhos do processo de
cisório  nas cidades constituem -se de m odo 
instável, errá tico , confuso. T rata-se de  um  
la b i r in to . . .  E n tre  o p oder e a decisão, in
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teragem  os cam inhos in trincados do p ro 
cesso decisório  de  p o líticas”.

Conclusão

Com o já  foi assinalado, a d inâm ica do 
processo de  u rban ização  e de industria liza
ção  re q u er u m a  crescen te  in tervenção , p a r 
ticularm ente  n a  á rea  social, p o r  todas as 
esferas de governo, im plicando n a  aloca
ção de  recursos consideráveis que afetam  
distin tos interesses e geram  novas expecta
tivas.

O  exam e da lite ra tu ra  recen te  sob re  o 
papeí dos governos locais m ostrou  q u e  é 
no âm bito  d a  in tervenção  governam ental, 
especialm ente na provisão  de  serviços e 
equ ipam entos sociais, que as adm in istra 
ções locais defrontam -se com  situações 
com plexas e con trad itó rias , constrang idas 
tan to  p o r  d ificu ldades estru tu ra is (escassez 
de  recursos, co n tro le  do E stado  C entral 
etc.) q u an to  co n jun tu rais (dem andas e 
pressões do e le itorado, dos vários grupos 
organizados em base territo ria l, m ovim en
tos sociais).

Esses p rob lem as reforçam  o cará ter 
fragm entado  e m ais co m petitivo  dos gover
nos u rb an o s onde  h á  m argem  d e  m anobra  
pa ra  a em ergência de  distin tas estratégias 
políticas que expressam  in teresses econô
m icos e  políticos con trad itó rios, d ispu tando  
en tre  si um  am plo espectro  de  bens e ser
viços, apesar dos constrangim entos coloca
dos pelo  p rocesso  de rep rodução  da força  
de trab a lh o  e da  acum ulação capitalista .

C onseqüentem ente, configura-se um  com 
p lexo  processo  de  m ediação e penetração  
de interesses, f iltrad o  pelos políticos lo
cais, n a  m ed ida  em  que a lógica da in te r
venção governam ental obedece d istin tas es
tratégias, devido às tensões que vão  se 
m ultip licando  en tre  os d iferentes níveis de 
p o d e r e à  tendência  a fragm en tação  das 
agências b u rocrá ticas. A  essas tensões e 
conflitos internos- ao  apare lho  burocrático- 
adm in istra tivo  justapõe-se u m a  o u tra  or
dem  de pressões externa  à m áq u in a  estatal, 
às quais são pa rticu la rm en te  re levan tes no 
que tange à  in te rvenção  dos governos lo
cais: a m aio r v isib ilidade  dos executivos 
locais fren te  ao  seu e le ito rado  torna-os 
m ais vulneráveis ao m últip lo  jogo de pres
sões, aguçando  o grau  de conflito  en tre  os 
níveis de p o d e r e e stru tu ras decisórias, re 
su ltando  da í um  processo de in term ediação  
m arcado pe la  negociação, barganha, com 
prom isso dos a to res políticos, associações, 
favorecendo  o exercício d a  pa tronagem  e 
do clientelism o.

E n tre tan to , en quan to  executores das p o 
líticas estatais, os po líticos locais utilizam - 
se dos program as federais e  estaduais  ga
ran tindo , sim ultaneam ente, a expressão 
dos in teresses represen tados nas e stru tu ras  
superiores de  p oder com binados aos in te
resses locais, perm itindo-lhes ex p an d ir seus 
suportes ele itorais e m o dern izar a  estru 
tu ra  de governo u rb an o . N os sistem as on
de a arrecadação  e o processo decisório  de 
políticas púb licas é cen tralizado , os gover
nos locais poderão  ser m enos suscetíveis às 
pressões p o r  duas razões: a) prim eiro , p o r
que num a estru tu ra  de dom inação m ais 
centralizada são m ais restritos os recursos 
políticos q u e  dão  acesso ao  sistem a deci
sório; b) em conseqüência, são m ais redu
zidos e m enos perm eáveis os canais de p ro 
cessam ento  de dem andas. P o r o u tro  lado, 
nos sistem as políticos m ais descen traliza
dos, que con tem plem  m ecanism os de arre
cadação  locais e re la tiva  autonom ia deci
sória, os governos locais podem  ser mais 
vu lneráveis aos interesses popu lares e do
m inantes, confrontando-se com  re iv in d ica 
ções conflitivas que envolvem  diferentes 
interesses, pois aí é m ais in tenso  o g rau  de 
liberdade  p a ra  a a rticu lação  de  dem andas 
d istin tas.

Com o as políticas que afetam  a direção 
do crescim ento econôm ico são  geralm ente 
decididas a nível m etropolitano , regional e 
nacional, as políticas decid idas e im ple
m entadas a n ível local parecem  ser m enos 
sujeitas aos requerim entos econôm icos e /  
ou às exigências técnicas necessárias à  for
m ulação d e  po líticas que racionalizem  a 
solução dos p rob lem as urbanos. Ao con
trário , o caráter po lítico  do processo deci
sório de políticas governam entais, a nível 
local, pode  ser estim ulado pelas estru tu ras 
m unicipais de  governo ao  p rom overem  a 
organização represen tativa  de associações e 
abrirem -se à  canalização de dem andas por 
grupos d iferenciados, levando, de um  lado, 
à crescente fragm entação dos interesses or
ganizados em  base te rrito ria l e, de outro , 
re forçando  sim bolicam ente a im agem  do 
pluralism o.

E m  contraposição  às análises que corre
lacionam  exclusivam ente o desenvolvim en
to  u rb an o  e a expansão dos equipam entos 
sociais locais à lógica d a  rep rodução  do 
cap ita l e da  fo rça  de  trabalho , acham os 
tam bém .necessário  investigar o processo de 
in tervenção  governam ental, a n ível local, 
p ro cu ran d o  ver como a in teração  en tre  os 
fa to res po líticos *e econôm icos são m edia
dos pelo sistem a po lítico . D essa perspec
tiva, torna-se re levan te  exam inar os papéis
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dos a to res políticos no processo decisório; 
quais os constrang im entos (sócio-econômi- 
cos, burocrá ticos e institucionais) que p e 
sam  sobre  os canais de  in term ediação  de 
in teresses en tre  os d istin tos níveis de po 
d er; com o as estru tu ras decisórias são in- 
tercruzadas e p enetradas p o r relações de  
cliente la  p articu lares; em que m edida a 
trad ição  político-eleitoral de um a localida
de desenha ou não  um  certo  perfil de  in

tervenção  na á rea  social; quais os grupos 
beneficiados e q u a is  os excluídos; e, final
m ente, com o as p o líticas sociais podem  sè 
co n stitu ir num  recurso  po lítico  im portan te  
face à necessidade de am pliação das bases 
eleitorais que d ã o  susten tação  aos po líti
cos locais, g e ran d o  conflitos en tre  os ex
clu ídos  e os beneficiados, ao m esm o tem 
po em  que reconhece  d ireitos políticos e 
sociais pa ra  toda a população.
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)9 . Piven et a lii indicam  que os arranjos estruturais desenvo lvidos a nível m unicipal 
relacionam -se ao “g rau  de centralização ou de descentralização das funções governa
m entais e ao g rau  de segregação das funções econôm icas e po líticas dos governos 
u rb an o s” . Assim, as variações no escopo e conteúdo do tipo de descentralização e a 
segregação e fragm entação das a tiv idades governam entais podem  explicar os d iferentes 
m odos de adm inistração do conflito  a n ível u rb an o  (P iven et alii, 1978).

20. V er Edelm an (1964: 1.° cap .).

21 . Segundo Piven e t alii (1978), nos países com  partid o s políticos nacionais fortes 
e organizações sindicais com  orien tação  classista, o c a rá te r com petitivo  e fragm entado 
da política m unicipal tende  a ser am ortecido . E n quan to , era países com o os EUA, 
onde  o sistem a político  é m arcado peío  pluralism o  e  p o r  um a grande  fragm entação 
governam ental, a política m unicipal é in tensam ente  com petitiva  e fragm entada.

22. W ilson (1968), por exem plo, vê o crescim ento  das cidades com o um a sim ples 
função  das m udanças tecnológicas sobre  a  p rodução , p rovocando  a em ergência de 
novas dem andas e expansão dos equ ipam en tos sociais.

23. Landé (1977:13), por exem plo, define a base d íãd ica  do clíentelism o com o “um a 
relação d ireta, envolvendo algum a form a de in teração  en tre  dois indiv íduos, como 
conotação de envo lv im en to  pessoal”, constitu indo  relações voluntárias e d ifu sas  que 
refletem  escolhas livres e dependem  de um a re lação  de recip rocidade  en tre  os dois 
m em bros.

24. E isenstadt e R oniger (1980) caracterizam  o clientelism o com o um  m odo de regu
lação dos repasses de recursos, configurando  um a situação tip icam ente de  barganha  
en tre  patrões e clientela, tendo com o funções a tro ca  de  benefícios (relacionada à 
teoria  da troca política) e estabelecer  a so lidariedade  nas sociedades em que a credi
b ilidade social está abalada.

25. G raziano  (1983) discute o conceito  de clientelism o baseando-se, especialm ente, 
no caso ita liano . Sobre o clientelism o p a rtid á rio  na Itália  v e r tam bém : Silverm an 
(1977); C hubb  (1981). Sobre a  F ran ça: D on n eu r et P ad io leau  (1982).

26. Ver, especialm ente, a b rilh an te  análise  de E li D in iz  sobre  as relações de c lien
tela estabelecidas pela m áquina chaguista  em  to rno  dos serviços públicos do Rio de
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Janeiro . E m bora  clientelism o e  política  de  m áq u in a  tenham  s e n t id o s  d istin tos, a aná
lise sobre  a m áq u in a  chaguista  e a d istribu ição  m aterial de b ^ n e fícios em  troca de  
vo tos  ind ica  sua sem elhança com  o “clientelism o p artid ário  de m assa”, que exam ina
rem os em  seguida (D iniz, 1982: caps. 2 e 3 ) .

27 . A análise  de  W eingrod (1977) baseia-se em  pesquisa  so b r€  0 clientelism o p arti
dário  ita liano , onde  o au to r destaca o ca rá te r  am bíguo da p a t-fonagem  p a rtid á ria  na 
Sardenha: de  u m  lado  perm itiu  a renovação dos grupos p o lít ic o s  n a  a rena  política
e, de o u tro  re ta rd o u  o desenvolvim ento  da econom ia local.

28. É  in te ressan te  reg istra r a d istinção  en tre  troca política  e tro Ca clientelista, sugerida 
p o r  C eri: “E n q u an to  a troca  p o lítica  (baseada na  extensão d o s  benefícios e do grau 
de consenso po lítico) pode  ser concebida com o um  fa to r de P o litiz a ç ã o  do m ercado, 
o clientelism o a tu a  com o u m  fa to r de m ercantilização d a  p o l í t ic a ”. Pao lo  (1981: 647).

29 . Baseando-se em  O lson (1971), G raziano  (1976), m ostra  q u ^  o  grupo , assim  como 
o  E stado, se va le  da  coerção, exclu indo dos benefícios não  só o s ind iv íduos que não  
pertencem . ao grupo , m as tam bém  aqueles q ue , em bora p e r te n c e n d o , não  contribuem, 
p a ra  as a tiv idades do grupo.

30 . V er M éd ard  (1976).

31. T arkow sk i (1983) m ostra com o as relações clientelistas n a  Polônia se to rnaram  
m ais do que um  “ aden d o ” ao ineficiente  sistem a institucional, n a  m ed ida  em que o 
escopo de transações inform ais perm itiu  a pro liferação  de_ “ processos distributivos 
p a ra le lo s”, os quais se constituem  em elem ento estru tu ra l do s is te m a  político-econôm ico.

32 . E ste e studo  baseia-se em  entrevistas fe itas com  prefeitos d e  250 localidades dis
trib u íd as em  q u a tro  regiões d a  França  e  dà  Itá lia , abrangendo  prov íncias com  m enos 
de  50.000 h ab itan tes. A am ostra  u tilizada  tom a M unicíp ios cç,m  d istin tas estru turas' 
sócio-econôm icas e que apresen tam  diferentes trad ições po lítico-ele ito ra is. T arrow  
(1977). V er tam bém  P izzorno (1971).

33 . N o período  analisado  os marres franceses (que  g o vernavam  as com unas) eram  
eleitos, porém , subord inados às P refeitu ras D epartam en tais, lid e rad a s  pelos prefeitos 
nom eados  pelo M in istro  do In te rio r, e que corporificavam  o E stad o  C entra! a nível 
local.

34 . Segundo C rozier (1973), as irrac iona iidades geradas p e la  racionalização  buro
crática  criam  tensões e bloqueios en tre  os níveis de p o d e r lev an d o  a um a certa  im o
bilidade do aparelho burocrático  da  qu a l resu lta  um a teia de  en ten d im en to s inform ais 
perm eados pe la  cum plicidade en tre  os d iferentes agentes do H stado, o p refe ito  e os 
“ no táveis” eleitos localm ente, visando a su p erar as d ificu ld ad es causadas pela exces
siva cen tralização  do processo decisório francês. C o n trapondo-se a C rozier, T arro w  
(1973:40) m ostra que os sistem as burocráticos difusos  (com o 0 ita liano) 'são m ais 
flex íveis  aos an an jo s  de  cum plicidade en tre  os a to res envolv idos n a  barganha política 
n a  m edida em  que a fragm en tação  das jurisd ições e a d ifusão  do  contro le perm item  
que os partidos políticos se transfo rm em  em  policy-brokers  nas re lações existentes entre 
o centro  e a periferia .

35. Sobre as relações e processo  de m ediação de in teresses em re  os p refe itos e as 
elites políticas locais francesas ver: M achin  (1974) e W orm s e Thoenig  (1966),

36 . Estam os nos baseando  na tipologia fo rm ulada  p o r  L ow i d iferenciando  as políticas 
“d is trib u tiv as”, “ regu lató rias” e “red is trib u tiv as”. V er L ow i (1964).

37. N o fun d am en ta l o argum ento  do au to r diz respeito  à : i )  caracterização da 
estru tu ra  burocrática-adm in istra tiva ; 2) caracterização do sistem a p a rtid á rio ; e, 3) 
caracterização  d a  coalizão governante. A ssim , quando o  Estado  é altam ente centralizado
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e legitim ado, o  aparelho adm inistrativo-burocrático  un ificado  e a coalizão  governante  
é  de cunho  “p o p u lis ta”, expressando d iferen tes interesses de classe, nota-se um a ten
dência  à im plem entação de po líticas red is tribu tivas pa ra  a perife ria , com o no s casos 
d a  N oruega e F inlândia, onde as com unidades ru ra is  são beneficiadas por políticas 
púb licas red istribu tivas. N o  caso ita liano , a “ frágil leg itim idade do Estado a liada  à 
fragm entação  do A parelho  B urocrático” p e rm itiu  que a coalizão  p o p u lis ta  increm en
tasse políticas d istribu tivas incen tivando  a canalização e processam ento  de dem andas 
via sistem a partid ário . Em sistem as federativos, com o o  am ericano, as elites locais 
têm  m ais in fluência  sobre o  processo d e  alocação de recursos para a periferia, dado  
o cará te r segm entado  do sistem a burocrático-adm in istrativo , p redom inando , co n tudo , as 
políticas regu lató rias devido à coalizão  de interesses dom inantes cen trados no m ercado. 
Por ou tro  lado, em  sistem as federativos com o o  alem ão caracte rizado  p o r um a organização 
adm in istrativa-burocrática  in teg rada , é m enor a in fluência  dos g rupos políticos locais 
sobre o processo  decisório de políticas (T arro w , ob. c it., C ap. 2 ).

38. Ib idem , pp . 98-100.

39. O  au to r se refere aos fa tores econôm icos, políticos e sociais que h isto ricam ente  
in fluenciaram  a e stru tu ra  o rganizacional de  cada um  dos p a rtidos, im plicando no cará te r 
len in ista  (excessivam ente  centralizado  e  h iera rq u izad o ) do P C F  e num a estrutura  m ais 
flexível e ab erta  às negociações políticas, pelo PCI (T arro w , 1977: 167-172).

40 . C om o se sabe o PC F (cujas bases e leitorais situam -se, p redom inan tem en te , no 
p ro le tariado  u rb an o ) concentrou-se geograficam ente nas g randes c idades e subúrb ios 
d a  g rande  Paris, defendendo  um a estratég ia  po lítica  m ais defensiva, cen trada  na bipola- 
rízação da lu ta  de  classes, na  ênfase das lu tas econôm icas, sendo cauteloso  em  relação 
às alianças. O  P C I, p o r sua vez, considera  básica a form ação  de alianças face a 
sua estratégia de  construção da hegem onia (no sen tid o  gram sciano) sobre  o conjunto 
da sociedade ita lian a. D essa fo rm a as elites locais d o  PC I rep resen tam  um  dos pilares 
da “via  ita liana  ao  socialism o” expressando  a presença  do p a rtid o  em  todos os níveis 
de p o d e r e, m aio r heterogeneidade  q u an to  as suas bases eleitorais. V er a este respeito  
B lackm er e T arro w  (1975) C aps. 7, 8, 9 e Conclusão; G razian o , G iro tti e Bonet (1984).

41 . V er Jacci, M uIIer, e Schm idt (1977:25-8).

4 2 . A  h istó ria  do "conce ito” encontra-se em  Schm idt, e C ahnm an (1979). Estes autores 
definem  o  “ conceito  de  Política Social em  term os de  ação social dirigida aos problem as 
que afe tam  o con ju n to  da sociedade e a co n tín u a  consecução de m etas pa ra  se atingir 
os objetivos da  sociedade”.

43 . Segundo P rzew orsk i et alii: “A  com binação  de dem ocracia  e  capitalism o constitu i 
um  co m p ro m isso . . . ” ( . . . )  “Foi o keynesianism o q u e  p ro p o rcio n o u  os fundam entos 
ideológicos e po líticos que estão  na base da dem ocracia  cap ita lis ta” , n a  m edida em  que o 
“ com prom isso  keynesiano” caracterizou-se p o r  um  program a dual: pleno em prego e 
igualdade (referida  ao  con jun to  de serviços sociais que constitu íram  o E stado de Bem- 
-E sta r). P rzew orsk i e  W allerste in  (1982:79-80).

4 4 . V er, p o r  exem plo , D u an e  (1973) e Fen ton  (1966) c itados em  D ye (1976).

4 5 . A n alisando, com para tivam ente, os de term inantes do  gasto púb lico  pelo  W elfare  
S ta te  com  seguridade social, em  vários países, W ilensk i ind ica  que as determ inações 
políticas pesam  m enos do que o g rau  de  desenvolvim ento  econôm ico no processo de 
fo rm ação  de políticas (W ilensky, 1975). Por o u tro  lado , C astles analisa com parativa
m ente os padrões d e  gasto pú b lico  em  18 países cap ita lis tas, no período  1960-75, 
conclu indo  que o m odo pelo  qu a l os m odernos sistem as p a rtid ário s estru tu raram  e 
o rgan izaram  a p a rtic ip ação  política p a ra  as classes m édias e baixas, in flu iu  de modo 
decisivo  sobre  o condicionam ento  dos pad rões de gasto público  e sobre  a n a tu reza  das 
escolhas eleitorais. (Castles, 1981).

46 . A  respeito  ver T ru m an  (1971).
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47 . O  m odelo piramidal de análise de políticas públicas, desenvolvido pelos elitistas, 
fo i sintetizado por Dye (1972:24).

48. Segundo Lowi os objetos de decisão podem ser classificados em: arenas regulatórias
—  que limitam o âmbito das decisões, especificando as condições para a realização 
de uma atividade; arenas distributivas  —  que estimulam ou obstaculizam atividades 
já regulamentadas, com o a aplicação de  subsídios ou sanções, configurando-se a arena 
clientelista, por excelência, na medida em que a distribuição dos recursos é controlada 
por grupos que detêm poder estabelecendo condições para a efetivação da troca  de 
apoio entre os agentes em questão; e, arena redistributiva, que se configura quando 
a estrutura de renda ou de propriedade é afetada por decisões substantivas. Lowi (1964) 
e Lamounier (1982).

49. Segundo o autor “embora o sistema de alocação de recursos pese sobre o montante 
efetivam ente gasto, o  sistema político continua sendo decisivo na determinação do 
tipo de política adotada, ou seja, quais os grupos beneficiados, quais os prejudicados, 
qual a extensão e o  grau de conflito e x is t e n te . . .” Salisbury (1968:165).

50. A respeito ver Castles, 1982:2-7.

51. Ashford, por exem plo, exam ina comparativamente os constrangimentos políticos 
(institucionais e constitucionais) sobre a autonomia decisória dos governos locais, da 
França e da Inglaterra, no processo de formação de políticas. Centrando a análise 
nos conflitos entre o centro e  a periferia, o  autor destaca a maior “flexibilidade da 
estrutura político-administrativa” e maior influência dos governos locais da França 
sobre o processo de policy-m aking  nacional, devido à existência de uma com plexa rede 
de “ligações e de cum plicidade” entre a Burocracia e os líderes políticos locais (Ashford, 
1982).

52. O autor analisa a interação entre os governos locais italianos administrados pelo 
PCI e pelo PSI com  os sindicatos e as associações de moradores no processo decisório 
de políticas sociais. Trata-se, para o autor, de uma forma de “processo decisório público 
que envolve um com ponente do Estado e grupos de interesse funcionais”, o qual, no 
entanto, não se enquadra nem no  m odelo corporativista e nem  pode ser reduzido aos 
lobbies  característicos dos grupos de interesse, na m edida em  que os governos locais 
de esquerda têm que expandir seus suportes políticos abrindo-se a uma variedade de 
grupos de interesse, no sentido de ampliar as bases do consenso através da “cooperação 
e do estabelecim ento de acordos m útuos”. Cecarelli (1982).
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